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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MNS QUE TRABALHO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 130/2021 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

OBJETO: Contrafação de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha 
para atender as necessidades do município de Untam - MA. 

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 
Adolescente. 

VALOR ESTIMADO: RS 37.593,42 (trinta e sete mil quinhentos e noventa e três 
reais e quarenta e dois centavos). 

Tuntum — Maranhão, 20 de abril de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MINS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 

Oficio n° 180/2021 

Tuntum (MA), 09 de abril de 2021. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Secretário de 
Orçamento, Gestão e Despesa, de acordo com o art. 6°, inciso XXIV, da Lei 
Complementar Municipal 001/2021, requerer a deflagração de procedimento licitatório 
para a contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha para 
atender as necessidades do município de Tuntum - MA, conforme especificações 
descritas abaixo, conforme Termo de Referência em anexo, e com base legal na Lei n°. 
10.520/02, art. 30, I, e na Lei n°. 8.666/93 e Decreto Municipal 003 de 2014, para o 
exercício de 2021. 

O valor estimado para contratação é: R$ 37.593,42 (trinta e sete mil quinhentos e 
noventa e três reais e quarenta e dois centavos). 

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a LDO, LOA e 
PPA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para elevar nossas reais 
considerações e apreço. 

i kvia free% 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO : APTISTA COSTTA 
Secretário Muni Tal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha para 
atender as necessidades do município de Tunttun - MA, conforme especificações 
descritas abaixo: 

PLANILHA ORCAMENTARIA: 

LOTE 1- MANUT. E FUNC. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, 
INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 546,67 
R$ 5.466,70 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 5X29X20 

14 RS 34,88 R$ 488,32 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29 

 14 RS 39,36 R$ 551,04

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 5X41X29 

 14 R$ 49,63 R$ 694,82

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA DE 30 
LITROS 

10 RS 186,63 R$ 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS 

10 R$ 157,00 R$ 1.570,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA DE 10 
LITROS 

10 RI 84,67 R$ 846,70 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 LITROS 
C/CABO 

10 R$ 136,66 R$ 1.366,60 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM ALUMÍNIO - 
CAPACIDADE APROX. 21 LITROS C/CABO  10 RS 167,56 R$ 1.675,60 

KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO,10 
COPO E COLHER) 

 600 R$ 7,99 R$ 4.794,00 

TOTAL R$ 19.320,08 

LOTE II - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE ViNCULOS-SCFV(CRAS) 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, 
INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 RS 546,67 R$ 5.466,70 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 5X29X20XCM 

12 R$ 34,88 R$ 418,56 

3
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29 

12 R$ 39,36 R$ 472,32 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 5X41X29 

12 R$ 49,63 R$ 595,56 
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5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA DE 30 
LITROS 

10 R$ 186,63 Rs 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS 

10 R$ 157,00 R$ 1.570,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA DE 10 
LITROS 

10 R$ 84,67 R$ 846,70 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 LITROS 
C/CABO 

10 R$ 136,66 R$ 1.366,60 

9 ESCORREDOR MACARRÃO EM ALUMÍNIO - 
CAPACIDADE APROX. 21 LITROS C/CABO 

10 Rs 167,56 8$ 1.675,60 

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO 

' 
COPO E COLHER) 

500 n 7,99 8$ 3.995,00 

TOTAL R$ 18.273,34 

VALOR GLOBAL R$ 37.593,42 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 
forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos 
previstos no art. 48, I da LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição visa atender as demandas dos serviços de cozinha da Secretaria 

municipal de Assistência Social do município de Tuntum MA, essencial para o pleno 
funcionamento das atividades pertinentes, Centro de Referência Especializado da 
Assistência Social — CREAS, Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 

demais instituições que compõem o Sistema de Garantias de Direitos e movimentos 
sociais. Portanto, o objeto desta contratação é imprescindível no processo de preparo da 
alimentação destinada para atender aos usuários dos órgãos e servidores públicos da 
referida secretaria. Neste sentido, buscando a qualidade no atendimento, se faz 
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necessária a aquisição do referido objeto desta contristação com a fmalidade de atender a 
demanda de consumo das unidades citadas. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei no 
10.520, de 17 de julho de 2002, e Decreto Municipal 003 de 2014 para o exercício de 
2021, e subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais 
legislações aplicadas à matéria. 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da data de sua apresentação; 
4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de 
vigência de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

CPL 
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6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 1 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além 
da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
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9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 
seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso H do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos 
do art. 50, § 3

0, da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto 
bancário; 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
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fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
N = Número de dias entre a data prevista pano pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórios; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1= índice de compensação fmanceira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual = 6 % 

365 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas; 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice elegido pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos fmanceiros do último reajuste; 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.; 
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11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor; 
11.6.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 
10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do 
objeto; 
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 
1993, a Contratada que: 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n°9.784, de 1999; 
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12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 09 de abril de 2021. 

• 
RHICARDDO HELIRV ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Mutilei de Orçamento, Gestão e Despesas 

• 



GABINETE DO PREFEITO 
PRL31111MA MUNICIPAL O( ~rum - MA 

CNP,: 06.1111.111/0001-0 
fito Irederko Calho, 411 - Uni ro 
CEP: 45763400 - TUNTUM - MA. 

Emala; 

PORTARIA N° 140/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum. 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04. para o 
cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura 
Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Dê-se Ciência 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, no dia quinze 
do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (15/02/2021). 

atada Saias 

PztfeitoMunFí . de Tuntum 

Digltalizada com CamScanner 
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LEI CONIPLEMINIAlt Ni 01 MIS MI MIMEI= IM 

Mel 

ia COMPUDIlibirdli Na 01, DE 28 INEJANIURD DD 2021 

Altera a IML bbadalgeal as 720, de 10 da da:~ de 
208g, que Alia gabas a argaabasde ateima da 
PadsrEssastbs admialped • StaartsasinaS 

Eu, Fernando Pala Teles Peiem PIMPEM) MUNICIPAL 

DE TUNTUK, ESTADO DO ~MIO, ao uso das 
atribuições que ate coifara o art. 87 da LM Orgluica do 
Muidefiti, faço saber que a Camara lianiciped de Tante" 
aproa preaudgo e macia a agaste Lei: apresenta o 
miada proa de Lei CamplaseeMari 

cairmo 
ESPOES PRELIMINMIES 

Doe PRINCIPIOU NOMTIMIXIIM8 
Art. te A Admiateiraçao Példiat Maatotpal. orientada pelos 
pilados entliaoloade da legalidade. da moralidade. da 

Ru&ib 

CPL 

ri 
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AA ~adelga remar a:c~e: 

Diga 
1 - Sege lio Pata de Lula 
11- fiar de Compre Coaterest 
1D- Selar de Remem Mag. 

21- Pica dolapdo ao ordemador de impem do Maidcdpio, 
saginner gobbartagenate jato ao Samotarto Municipal de 
Gatão • Drenas. a cedgmação de dagpagas dm Reacebura 
beeddlade • doo fados a dag rtaindados, aos brita dos 
matos orgamentArlos respeadvos, eaglebaado gaios de 
sambo, alledeisplio • pagamento. ~Ao dm ramoregis 
pela egiandlo • agradara de ordem da pagantanto. ordem 
benalta, cremes • amideamer outra ratannentoe irar do 
tediemão da papeateato. 
DA Ilicendia bournadad. BE POLITICA* PedisCati 

MIM AZIOLIUMWI 
Art. 7. A ~Mera ~pai de Politica Pélas iam as 
~as Pela • Mato eitmlone argenbrormak 
1- Socandrio ~MS de Paris sue Serer 
II- Sooreadrb ars 
Dr- Dario &Apoio Mkarratcattics 
1V - Agente Miar ~as 
V - Dspattamegeo MSS paca as Moais 
Agi 8. A irmaterla Nimeleipal da Patinas Maces para as 
liplat•raci te por objetivo ~Me a formulação, 
deservehiseato, articulação. goordesio, apoio • 
mcnatorammeto dag polia púbis da andber, pregoado e 
eastaado abadadas • attualladas que da a gansa doas 
Soltam oceibane disputo na Lei Poderei 11.340/10011 • ao 
Deecido Pada& 7.013/20011 
AM O. A enataria Manialpal da NES PDS pera me 
Mann da Prefettara 3findcdpal de Man, tem gomo 
atdbaigilis os espires maga 

naMo MS • fardiato ao Meto- Man  na agnaleçao, 
44.a p - e ertbelaglio do penampara as atalham; 
II - Pomar: • morde ~na paliam que a" -
pua a pema da cata .1k juetiga social age éreas 
delas ia saga eldbaladem 
111- Ciagentir a prontagio da anime nendcdpals de asado oca 
as direarbeg dg mcgrainas 
1V- Ganir o ameganbaneemito • ampleatadio begigleglio 
de mio efieseetra • defialgao de apaga para o casimanto de 
and" ormanglies • plenos de ação gaba a promoção da 
loggidade da glergo • do abam digalmlamar 
V- Promoção • antouglio da prosem4. coopmaglio men 

i agolommis • bateragoionar, ~Soe • privados, 
F irimplemeatação &patacas asmatespar 
- Articular polftiom trenaversais dos goles fadeal. 

estadual amnalcdpal que eletivent ~atos hmemos dag 
moas vagrado auperaido das ~Matas dg gins 
VII- Piam a ~atai* das Miai afirmativa.. 
deflaigGoe das mães pfablimag que vigem Ag ~go para 
mas atem a -'ameMa gna Mel 
V111- Propor, dmeavoker • apoiar promanam projetos 
areapribra edariesse • matos do Tabelai., da mear nas 
tos draga de gen atuagio, inageligneb eia pericdpaglio 
gorai o paga, sogrOadea • oalanali 
1:4 Mace • asas la aotojaato a.-'-- Saarmariaa 
&Ore da ~Mio Direta e ladiretia, potras OMS 
nas item da Ma ncia ligoal. Semagam, Salda, aleaegb, 
Cidadela, Gmaglio de sesgo e nada o las meg labigferma 
elketamigate na Mamão danais.= exdadadm 
1. lartficdr polaina pasmas • agem d• eafmatemanto do 
sas. ala% leabalbbla • amagtaar a iaaarponcia da 
~DM do raMhatilda • ortgatagio gene' age poetar 
Mios dbiaboadaa raders 
DA IMICIDODUIM MMNICIPAL DE MICMAL 
Ais. IS A Zataria blemielpal do liacadea posai a acedido 
adoomas 
I - Deportaste de Cadastro, Leameteato e Cobrança 
Adeleimtka ds Tabulas 

E- Deperegrato d• Pientagartio Urtiga 
ia - Departamento de Coara jalgaztatto 
MEM" 
W- Depoimento de Gerir ale ~dataras 
Art. 18-A. Com o Motivo de viabilizar a 
stiadades ~adiu Sammaria Maar egiel elg ~IS 
Soe og agmlatee campei 

• flocrad~ da Paca* 
• tlearettirto aparos 
• mgentegMataramos do reosliags 
• Moer dg Trbatos. 

Co ase poseis as gambstee gtelindgear 

• Ssoratitio Mania' de boa Angiapmbar todas aa 
anddAdmi que dad dd daalpatdada da Iliametaria 
Maildpal de ISM* 

• Amar de regar Anelam e anateperece ~troa a 
Stsdiametos e oomaket Len Tributam fleggibior e 
cobrar labia" Maar atagragligg ma lirtala Ativa 
Maglelpeab Meãs leaventragetos fine • ongsdker 
4. mgergrames pegeoesigages • juridiage. reabgar 
atado golas a paina de atneoadagio, bagas% e 
cabris do adagas analleclgaia; lanar nottagagerm 
adua de Suão e atroa tarais pertMentee. 

• Maude de Tabas: Flgoallear tributos; nialigar 
istameetaa Decaia • aggribets d• ocatribables 
pesam figicao • Juliana% rallaas miados opaba a 
politica do artilaskiACI 1••••••••• • odnairto de 
trbatin aniardpals, lanar artificações, as da 
iatacão • coe temos prSe. 

Art. 11. '--,-1.. à Sameterla Muniolgol do Dee 
I - No ~to da mainudio da polars fisgai • tributfala do 
ansicdpio. 

a. Propalar, Sabotar e wooatar a panas ~ta do 
mmaitio, bua usa ag regara ou oggeda 

b. ~Na; coordenar • omatroler a abalaistração 
~ao negai do manickdoc 

a. Ogangiar ao aderna meakeper de MOS som 
flubms, pregoas jeridices. Periele.~. wallePon• 
atualeipal • abras rabada tanto pare palcos 
sato pirados 

d. Mane art laglio tom dragas liagoaddrtog martgagarte, 
atara ideada • aridade d• direito palio° • 
primado, coa o ialmito de eit Obter a ataboria ao 
diessaim sagelance • Zegal do analoapar 

e. Exemitar o largamintto, colmam, flocallgagio e 
arrogadagao dos tantas agedelpdg; 

L Plagelbar ge atividades goarbaken ingeoklee an todo o 
rir& do maSta 

g. emes o poder de poliam na decabeaglio da postura 
gamderok 

b. Itembravetar • est as abdpapist soassedaa dos 
cooddbas annarapda 

L Regabasaatar, garaudar e ~Ur todo • miem 
docuataato riamownado la~aça monsapies, 
doommeatog deobregage, cartirlems ofter 

j. Clormelar a tida alia amaidgek 
▪ lagendr, gagengler *Migar afogamos de ogateactoso 

taikatrag sag gnaa do raimerimegla ocriedia • pagiaira 
beetinclaz 

DA ~EM MUNICIPAL De JUVENIS! it UME! 
An. 12. A Seroo" do jarealads • lane poema a amem 
Sebos orparearagb 

Segrelido Matatiotpel Matado • las 
• fleanaddo Adjunta 
mi empares adanmematras 
Arta A Beceinada de Justada • bar, diretasoata 

Cl 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

4 iF li all
TUN 

MAIS QUE 
CUIDAR DANCESA 

PESQUISA DE PREÇOS 

Nome Empresarial: H.C. PEREIRA DE OLIVEIRA 

CNPJ: 19.634.587/0001-19 

Endereço: RUA SÃO RAIMUNDO, 37, CASA, CENTRO 

Cidade: TUNTUM/MA UF: MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 05/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNID QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, INDUSTRIAL, 
CAPACIDADE APROX. 20 LITROS C/CABO 

UND 20 R$ 556,00 R$ 11.120,00 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: P, APROX: 5X29X20XCM 

UND 26 R$ 34,69 R$ 901,94 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: M, APROX: 5X41X29 

UND 26 R$ 42,39 R$ 1.102,14 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: G, APROX: 5X41 X29 

UND 26 R$ 52,00 R$ 1.352,00 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 30 LITROS UND 20 R$ 191,00 R$ 3.820,00 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 LITROS 

UND 20 R$ 162,00 R$ 3.240,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 10 LITROS UND 20 R$ 89,00 R$ 1.780,00 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 20 LITROS C/CABO 

UND 20 R$ 136,00 R$ 2.720,00 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM ALUMÍNIO - 
CAPACIDADE APROX. 21 LITROS C/CABO 

UND 20 R$ 174,69 R$ 3.493,80 

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO, COPO E 
COLHER) 

UND 1100 R$ 7,99 R$ 8.789,00 

VALOR GLOBAL R$ 38.318,88 

• o iK )  j u t t".,,t

Servidor Público responsável pela pesquisa 
oçlUN1UM-in 

PREFEDIRA MUNICIPAL 
meneies 

Kalline Paiva buo 

sprvidor  .!,.. :11
tA atrito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTU1VI/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-
000 • Tuntum - Maranhao 

4 4~4 e s. 9.4, 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNT 
MAIS QUE 

CUIDAR DA N 

NOME FANTASIA: MIM BOX BRUNA 

RAZÃO SOCIAL: M SILVEIRA PESSOA 

CNN: 41.383.837/0001-44 

ENDEREÇO: AV. DR. JOACY PINHEIRO, N° 61, CENTRO, TUNTUM MA 65763-000 

DATA DA PESQUISA: 06/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNID QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, INDUSTRIAL, 
CAPACIDADE APROX. 20 LITROS C/CABO 

UND 20 R$ 520,00 
R$ 10.400,00 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: P, APROX: 5X29X20XCM 

UND 26 R$ 36,96 
R$ 960,96 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: M, APROX: 5X41X29 

UND 26 R$ 36,99 
R$ 961,74 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: G, APROX: 5X41X29 UND 26 R$ 49,90 

R$ 1.297,40 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 30 LITROS 

UND 20 R$ 186, 90 
R$ 3.738,00 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 LITROS 

UND 20 R$ 157,00 
R$ 3.140,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 10 LITROS 

UND 20 R$ 86, 00 
R$ 1.720,00 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 20 LITROS C/CABO 

UND 20 R$ 142,00 
R$ 2.840,00 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM ALUMÍNIO - 
CAPACIDADE APROX. 21 LITROS C/CABO 

UND 20 R$ 159, 00 
R$ 3.180,00 

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO, COPO E 
COLHER) 

UND 1100 R$ 8,99 
R$ 9.889,00 

VALOR GLOBAL R$ 38.127,10 

ji nx - R i  
,.. 

Uai f --" -‘—d 9--) 

DE TUNIUM-MA 
Mendes 

Público ._ 

Servidor Público responsável pela pesquisa 

PREFEITURA MUNICIPAL 
Kalline Paiva 
Servidor 

i ttetalti G3tutoan cht 
6002 di gq g'34.9 

Matrícula n 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
• Tuntum - Maranhão 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 4111k. 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TUN '4 V4Al • MAiS QUE CUIDAR Q4. N 

PESQUISA DE PREÇOS 

Nome Empresarial: NYCHERLLE A SILVA QUEIROZ 

CNPJ: 15.685.074/0001-86 

Endereço: RUA RAIMUNDO CARNEIRO 

Cidade: TUNTUM/MA UF: MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 07/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIU QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMÍNIO, INDUSTRIAL, 
CAPACIDADE APROX. 20 LITROS C/CABO 

UND 20 R$ 564,00 R$ 11.280,00 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: P, APROX: 5X29X20XCM UND 26 R$ 32,99 R$ 857,74 

3 ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: M, APROX: 5X41X29 UND 26 R$ 38,69 R$ 1.005,94 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, 
TAM: G, APROX: 5X41X29 UND 26 R$ 47,00 R$ 1.222,00 

5 
TACHO EM ALUMÍNIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 30 LITROS  UND 20 R$ 181,99 R$ 3.639,80

6 
TACHO EM ALUMÍNIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 LITROS UND 20 R$ 152,00 R$ 3.040,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 10 LITROS 

 UND 20 R$ 79,00 R$ 1.580,00

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 20 LITROS C/CABO UND 20 R$ 131,99 R$ 2.639,80 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM ALUMÍNIO - 
CAPACIDADE APROX. 21 LITROS C/CABO UND 20 R$ 169,00 R$ 3.380,00

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO, COPO E 
COLHER) UND 1100 R$ 6,99 R$ 7.689,00 

VALOR GLOBAL R$ 36.334,28 

c k afilic.n.„4  

C.X.ACt.., 
Servidor Público responsável pela pesquis 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA Kalline Paiva Mendes 
Matricula n° 1533 

k»scialt. ji siusteL3 au.rus‘aà.
qa-4-.M.6q3-91 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-
000 • Tuntum - Maranhão 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABAJ_HQ 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

FONTE: FORNECEDORES LOCAIS 

MAPA VANTAJOSIDADE 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 1- MANUT. E FUNC. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, INDUSTRIAL, CAPACIDADE 
APROX. 20 LITROS C/CABO 10 n 546,67 

R$ 5.466,70 92 ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 
14 R$ 34,88 R$ 488,32 5X29X20 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 
5X41X29 

 14 R$ 39,36 R$551,04 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 
5X41X29 

 14 R$ 49,63 R$ 694,82 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 30 LITROS 

 10 R$ 186,63 R$ 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 20 LITROS 10 R$ 157,00 R$ 1.570,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 10 LITROS 

 10 R$ 84,67 R$ 846,70

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM CAPACIDADE APROXIMADA DE 
20 LITROS C/CABO 10 R$ 136,66 R$ 1.366,60 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX 

. 21 LITROS C/CABO  10 R$ 167,56 R$ 1.675,60 

10 KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO, COPO E COLHER) 600 R$ 7,99 R$ 4.794,00 
TOTAL R$ 19.320,08 

• 
LOTE II - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS-SCFV(CRAS) 

QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL ITEM DESCRIÇÃO 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, INDUSTRIAL, CAPACIDADE 
APROX. 20 LITROS C/CABO 10 n 546,67 R$ 5.466,70 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, TAM: P, APROX.

12 R$ 34,88 R$ 418,56 5X29X20XCM ' 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 
5X41X29 12 R$ 39,36 R$ 472,32 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 
5X41X29 12 R$ 49,63 R$ 595,56 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 30 LITROS 10 n 186,63 R$ 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 20 LITROS 10 R$ 157,00 n 1.570,00 

7 TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE C/TAMPA CAPACIDADE 
APROXIMADA DE 10 LITROS 10 R$ 84,67 R$ 846,70 

8 CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM CAPACIDADE APROXIMADA DE 
20 LITROS C/CABO lo ES 136,66 R$ 1.366,60 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

•• 2•Ij1
 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Agá. TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHQ 

CUIDAR DA NOSU GENTE! 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX ' 
21 LITROS C/CABO 

 10 R$ 167,56 R$ 1.675,60 

10 KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO, COPO E COLHER) 500 R$ 7,99 R$ 3.995,00 
TOTAL R$ 18.273,34 

VALOR GLOBAL 

• 

Tuntum- MA, 09 de abril de 2021 

Kalline Paiva Mendes 
Membro do Setor de Compras e Contratos 

Matricula n° 1533/2021 

• 

RS 37.593,42 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

Ao setor contábil, 

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição 
Federal, combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

Tuntum (MA), 12 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALE ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário MunicipØ de Orçamento, Gestão e Despesas 



• PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
• MAIS QUE • 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha 
para atender as necessidades do município de Tuntum - MA. 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do 
Exercício Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total de: 
R$ 37.593,42 (trinta e sete mil quinhentos e noventa e três reais e quarenta e dois 
centavos). Conforme classificação abaixo: 

08 244 0025 2038 0000 MANUT. E FUNC. DO FUND. MUN. DE ASSIST. SOCIAL 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
08 243 0024 2065 0000 SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS — SCFV (CRAS) 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

Outrossim, esclarecemos que a despesas se encontram em consonância com 
a LDO, LOA e PPA. 

Tuntum (MA), 13 de abril de 2021. 

Aid ir r1/4 11dre Cristina Pereira Melo 
Contadora CRC,/MA 13738/0-4 

Ata._  Ale 



• 

onmearii po PREFEITO 
OIRMIIIM MUIUOPM Cle MIPS - 

oun assattaina 
Mis lindstra GSM. 411 - amen 
ar 113714409 - ~NA - 

tala 

PORTÁRIA N° 50/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tunturn. 
Estado do Maranhao, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR ANDRESM CRISTINA PEREIRA MELO, inscrita 
no CPF:053.114.223-00, para o Cargo de Contadora da Divisão Financeira 

Contábil do Município de Tuntinn, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portada entra em vige nesta data, revogadas as disposições 
an contrário. 

De-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em N!'m41 Estado do Maranhão, aos 07 dias do 
mas de Janeiro do em de dois tml e vinte e um(07/01 /2021). 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MJSQUE1 R41 MO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE,

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. 

Ato continuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para 

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

• 

RHICARDDO HELIRV 
Secretário Muni 

• 

Tuntum (MA), 14 de abril de 2021. 

_ta
L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

ipal de Orçamentos, Gestão e Despesas 
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GABINETE DO PREFEITO 
MERATURA MUNICIPAL OZTAMMM - MA 

crimoussnatnts 
Na ~Mos CeMm 411-Conem 
CEP: 6570400-TUNTUM- MA. 

Emalk 

PORTARIA 1410 136. DE 15 DE FEVEREIRO DE 2021, 

'DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR, 
SUBSTITUTO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDITAIS, 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE SUA 
ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A 
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°, IV, 
DA LEI N°10.520/2002. ARTIGO 7°, II, DO DECRETO NO 3.555/2000. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, Estada da 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os(as) Sattexes(as) 

I — SARA FERREIRA COSTA FLEU1RY e JTIARANA RIBEIRO OLIVEIRA para 
=torceram, respectivamente, as Punclles de Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura 
Municipal de Tuntuna, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Designar POLIANAIIENEELIBE KIUSA.BIANGEL FONTES DE ARAÚJO 
e WESUZY PEREIRA DE SOUSA Pata eanstituitem a Equipe de Apoio ao 

Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

Art. 30 _ os pregoeiros, titular, substittzto e a equipe de apoio exemedlo suas atividades no período 
de IS de fevereiro de 2021 a31 de dezembro de 2021, com atribuições de condução dos processos ~tios, na Plodalidade Pressão e as descritas no inciso IV do art. 3° da Lei 10.520/2002, até 
a etapa de Atliedtaaga 

Ari. 4° - O Proffito' Municipal expedirá, quando necessário, norma complementara ao cumprimento do disposto nesta portaria. 

„eut 50 - Os efeitos desta portaria retroagidb a partir de 15 de fevereiro de 2021, revogadas as disposições em contrária 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tunftun, Estado do Maranhao, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Fernando 
Prefeito M 

Pasta 
:man —MA 

Digitalizada com CamScanner 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAIVIENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITERIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO mROIQA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO nscm 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AQUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO 
21 OBRIGAÇÕES, ICIT E PAR TE DO CERTAME 
22 OBRIGAÇÕES DO MtJNICIPIO,LICITANTE 
23 ACOMPANHAMENTO E -tFISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
24 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
25 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
2 PRESTAÇÃO E CONSTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
27 MULTA , PEMLIDADES E RESCISÃO 
28 IMPUGNAÇÃO do ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
29 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
30 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATORIO 
31 FORD COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 
Pregão Presencial n.° 130/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor preço por item 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar 
123/2006 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 14 de junho de 2021, às 09h00min. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA 

1 - PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por.sua. Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n° 136/2021, torna público para oiêticia,dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Assistência-Social e-,da Criança e do 
Adolescente, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial para contrattt~e empresa 
especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades 'dasecretaria „ 
em supra, conforme termo de referência 
1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor preço por item, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.66&i/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 122/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos, 
1.2 - Serão observadas na condução dós procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes 
1.3 - O recebimento dos documentos de oredenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 14 de junho de 2021, sendo a abertura prevista para às 
09h00min do le01110 dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP 
65763000 — Centro —.Tuntuin/MA 

2 - DO OBJETO E;DASDEFINIÇOES - A presente licitação tem por objeto a contratação 
de empreatrespecialilada para aquisiCtio de utensílios de cozinha para atender as necessidades 
da Sedetaria-Municipaï de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme 
especificaçÕewcofiStarnea:do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1 - Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou 
em processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal 
3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no Pais; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
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3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 70 da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 100 da Lei n.° 9.605/98, 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum - MA; 
3.2 - Nos itens que enquadrar o art. 48, inciso I, da Lei complementar n.° 147, de 07 de agosto 
de 2014, a Participação será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de.sakdade. 
14.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope 411'02, que se refere 
á habilitação. , 
3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-simile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferdncia e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrado; distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital., sob pena de não serem aceitos 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, numero um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de Itabilitaçãoi. indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação 'clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conte4osconforme inche 

À Pregoeira di-Prefeittrra_Münicipal de Tuntum - Maranhão 
Prefeitura MuniCiPal, 
Rua Frederico Coellito,:N°411 CEP: 65763000- Centro - Tuntum/MA 

ENVELOPE 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitarite. 
Pregão Presencial n." 130/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de 
cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Criança e do Adolescente. 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão. 
Prefeitura Municipal 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000- Centro - Tuntum/MA 
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ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante. 
Pregão Presencial n." 130/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de 
cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Criança e do Adolescente. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixatem'de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ouhipoteses, modificações t ituiçõ es 
das propostas ou de quaisquer documentos, exceto.saqueles realizados peio Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado 'de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 - O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL Ilt10 serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou Mie não seja o Pregoeiro. 
39 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dadas como recebidos. 

4- CREDENCIAMENTODOS REPRESENTANTES ;O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no proéessopor ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, as atos anteriores a6 credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação —.CPI,. 
4.1 - A proponente -deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, -devkramente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitar*, "venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entregítenvelopes:identifkar-se exibindo os seguintes documentos 
4.1.1 - C' arte,ii-drag identidade &roto equivalente com foto; 
4.1.2 - O crodenciálitenrnilos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4 1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instmmento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V), 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 4°. da Lei Federal n° 10.520/2008 (modelo — Anexo IH); 

4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n° 122/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI) 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento 
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4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder Usufruir dos beneficios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n° 122/06 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada n &lnicroempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não podera invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encenado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou :pessoas não _credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues 'os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 -'004Ititter manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada eatao bestará -em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestaçãb.de interposição de recurso 
4.12 - Os assuntes e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
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encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1- Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima ido valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo :proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente Paratnálise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o .itêm ou a iCitalidada‘procedimento 
de licitação 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas Vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e italfretos, inerentes, 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame 
5.8 - A falta de data dou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de eredenciamento 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade dia licitante; não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteraçkrkseja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do pai-dentar:sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os ~s./descontosofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal 'tf, 8.666/93 - 
6.2 - Caso o Prato de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento, 
6.3 - Se, por motivo 'de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo 

7 - ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93, 
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7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital, 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PRECOEIRQ - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos' do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8 666/93, as propostas que 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis. (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não Venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos Sumos são Coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto, 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 4843° Lei 8666793. 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a' análise dai propostas, sera verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os ferMisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas queatenderem plenamente- todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 
9.1.2 - O Pregoeiro procedera à:abertura do Envelope n° 01 — Proposta; 
9.13 - O Pregoeira -classificara aS melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisworque sejamos preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no minimo, três 
propostatéseritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.13.1 - O.Pj'egoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordena-las em ordem 
crescente partworganizaçao da etapa de lance; 
9.1a2 - O Pregoeiro procedera a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta 'escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento), 
9.2 - Para atender o principio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos, 
9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço.
9.3.1- Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência, 
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9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada, 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço por item", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso 4e empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteiatm ato publico, para o;:egrál serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta cora valores iguais; a-licitante Somada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, erit relação às -demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via; devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante le&ildó licitante ou prenciito e:preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entreguei; devendo ser apresentados 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por .Çartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoki, pg Pregoeiro, ent qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documenraÇao exigida deterá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte daC,PL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
113 - )i.detententaçãit exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número kC/OUendereço respectivo, conforme abaixo: 
113.1 - Se 6Tiçitantegat adtatriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.12 - Se o licitante for- á Uai, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela'própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n° 
10522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação) 
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12 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são. 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente, 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual, 
12.3 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 - Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício, 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empreáa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
1/6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são. 
13.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da fazenda pública (http.//www.receita fazenda gov br), 
112 - Prova de regularidade junta ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS— CRF obtido junto ao site da Caixa Económica Federal; 
113 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federai (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Reeeita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual" (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA), 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www tst jus.br/certidao; 
117 uncroempresas "e. empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitaSdSidocumenios referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanadiap6WO julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na'forma da Lei Complementar n° 122/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° F47, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n° 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou Ultimo 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
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14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o Ultimo Balanço Patrimonial levantado, 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados 
14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima).
- Publicados em Diário Oficial, ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA). 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante. 
14.3.13 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na ta idas Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo etigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeia devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas Como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11 631112007. 
143A - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 
índice de Liquidez Corrente -:ILC —igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC ivo Circulante 

. . 
PC  Passivo Circulante 

índice de Liquidez 1LG — igual ou superior a 1,0000 
ILG = AC -+ RLP 

PC + ELP 
Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

•PC —> Passivo Circulante 

ELP Exigível a Longo Prazo 
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Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 
IEG = PC + ELP 

AT 
Onde: 

PC Passivo Circulante 

ELP Exigível a Longo Prazo 

AT Ativo Total 
14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Liquido, esclarecendo de forma objetiva o rtiotiVo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecinienteida5qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Salanço. Se yerificadt,i alor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, 'Os/Calculos para 
apuração dos Índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidei Corrente (ILC) ealsco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total do Ativo Circulante 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TECNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecido por pessoa de 
direito público ou privado, 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRÇ -Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de-credenciatnento. 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 -;peclaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe ó trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho e menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze alies (Anexot IV); 
16.2 - Constatado, o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatorias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo â habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
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devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia seda devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade coma ordem mamada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17 - JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 7 Após examinados 

e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n° 122/06, será façultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, se-Mó4k assegurado o prazo dei (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 

mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos doEdital, prorrogáveis por igual período, a critério 

da autoridade competente para regularização da pendência, 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 

competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao PregiJeiro, 
17.2 = A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 

implicará decadência do direitaà contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 

sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 

classificação, para faze:4ot examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 

proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 

obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão, 

17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 

em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 

e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 

mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 

sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 

menor proposta, 
17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame 

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 

aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
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18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de 
18.5.1 - Julgamento das propostas, 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobreos recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações, 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigidaao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugna-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos.. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for ,selicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa, 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro, 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimetíto de licitação e determinar a contratação com a 
licitante yencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação 

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 

13 



Lit C it. Ni ti Ni i A 

TUNTUrvi 

todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprova a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente 

21 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
21.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
21.2- O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, descordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos,. as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no, Termo de Referência; 
2/3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ónus para o contratante, 
21.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
21.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
21.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele, 
21.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qiiarquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem as especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município, 
21.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
21.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação. bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
21.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
21.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
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acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
21.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
21.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município, 
21.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
21.15 - Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancaria da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
21.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais 'cavarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93, 
21.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados, 
21.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos, 

22- OBRIGAÇÕES DO MUN,ICíPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermedio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
22.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados, 
2/2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
2/3 Prestar as infOrmações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionarias ou mnposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
22A - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidameríte atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
22.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas, 
22.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento), 
22.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência, 
22.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato, 
22.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados, 
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22.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo 

23 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada, 
23.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
23.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes, 
23.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito peia municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representa-la sempre que for necessário; 
23.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete á Corittoladorkr Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos 4o processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que-atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades Mie ensejar ilegalidade dos atos 
praticados 
23.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela 6utoridade competente para esse 
fim 

24 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ónus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência 

25 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eleteSnícatlnternet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeit.oficiais de titutaridade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de ate 
30 (trinta) iltas,após a execução tios mesmos, 
25.1 - WPagatnente, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais,' principalmente no que se refere às retenções tributárias, 
25.2 - Para ocorrer-o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais, 
25.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato), 
25.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência, 
25.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital, 
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25.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
25.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

26— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato. 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
26.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas metidas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
26.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecidà nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as pades. 

27 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO - Na execução contratual a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
27.1 - Advertência; 
27.2 - Multa nos seguintes percentuais: pela inexecução total ou parcial da ampla defesa e o 
contraditório à 
27.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência,. em conformidade com a Lei Federal n° 
9.288/8696; 
27.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta 
27.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
27.4 - Declaração de inidoneidade pata licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem oS motivos:: determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a contratante 
27.5 - "Odiado paganiento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

28- IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas, 
28.1 - Caberá à autoridade competente, com auxilio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição, 
28.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo. 
28.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório, 
28.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato, 
28.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas 
28.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas, 
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28.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
28.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer titulo que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
29.1 - A Administração, a qualquer tempo antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofenantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a tortas os interessados mietenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçã6Mão afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas, 
29.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
29.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores, 
29.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos de Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
29.5 - A critério da Administração esta licitação Poderá 
29.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fimdamentado, 
29.5.2 - Ser revogada; a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertineete'è suficiente para justificar tal conduta 
29.6 - Seríôbservado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
29.6.1 - A anulação-do:procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado &disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
29.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior, 
29.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, 
29.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 

29.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
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29.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade 

30 — ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos. 
30.1 - Anexo I — Certidão do Termo de Referência; 
30.2 - Anexo II — Modelo de Proposta, 
30.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação, 
30.4 - Anexo IV - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade, 
30.5 - Anexo V - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
30.6 - Anexo VI - Modelo de declaração para microempresa e emptesa de pequeno porte, 
30.7 - Anexo VII - Minuta de contrato, 
31 - FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca dó Munípio promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiada que.* p inpreciação 

, . judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital 

Tuntum — Maranhão, 2021. 

RHICARDDO HEIARVALL ALEXANNDROOAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme 
especificações descritas abaixo: 

LOTE 1- MANUT. E FUNC. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

I 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO. 
INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 546,67 
R$ 5.466,70 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P. APROX: 5X29X20 

14 R$ 34.88 R$ 488.32 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO. TAM: M, APROX: 5X41X29 

 14 R$ 39,36 R$ 551.04 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO. TAM: G, APROX: 5X41X29 14 R$ 49.63 R$ 694,82 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

10 R$ 186,63 R$ 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 R$ 157,00 R$ 1.570.00 

7 
TACHO EM ALUMÍNIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

10 R$ 84,67 R$ 846,70 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 136,66 R$ 1.366,60 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 
LITROS C/CABO 

10 R$ 167,56 R$ 1.675,60 

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR 
(PRATO, COPO E COLHER) 

600 R$ 7,99 R$ 4.794,00 

TOTAL RS 19.320,08 

LOTE II - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS-SCFV(CRAS) 
VALOR UNIT. VL TOTAL ITEM DESCRIÇÃO QTD. 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO. 
INDUSTRIAL CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 546,67 R$ 5.466,70 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P. APROX: 
5X29X20XCM 

12 R$ 34.88 R$ 418.56 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29 

 12 R$ 39,36 R$ 472,32 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G. APROX: 5X41X29 

 12 R$ 49,63 R$ 595,56
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TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
5 C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 

DE 30 LITROS 
10 R$ 186.63 R$ 1.866,30 

TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
6 C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 

DE 20 LITROS 
10 R$ 157,00 R$ 1.570,00 

TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
7 C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 

DE 10 LITROS 
10 R$ 84,67 R$ 846.70 

CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
8 CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 

LITROS C/CABO 
10 R$ 136,66 Rs 1.366.60 

ESCORREDOR MACARRÃO EM 
9 ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 

LITROS C/CABO 
10 R$ 167,56 R$ 1.675,60 

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR 
(PRATO. COPO E COLHER) 

500 R$ 7.99 R$ 3.995.00 

TOTAL RS 18.273,34 

VALOR GLOBAL RS 37.593,42 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, 
§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 
48, Ida LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição visa atender as demandas dos serviços de cozinha da Secretaria municipal de 
Assistência Social do município de Tuntum MA, essencial para o pleno funcionamento das 
atividades pertinentes, Centro de Referência Especializado da Assistência Social — CREAS, 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) demais instituições que compõem o 
Sistema de Garantias de Direitos e movimentos sociais. Portanto, o objeto desta contratação é 
imprescindível no processo de preparo da alimentação destinada para atender aos usuários dos 
órgãos e servidores públicos da referida secretaria. •Neste sentido, buscando a qualidade no 
atendimento, se faz necessária a aquisição do referido objeto desta contratação com a finalidade 

de atender a demanda de consumo das unidades citadas. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, e Decreto Municipal 003 de 2014 para o exercício de 2021, e 
subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 
aplicadas à matéria 

4.00 PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação; 
4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1,1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, A conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no, valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e sons anexos 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução dapresente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano cansado ateweiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subo: dos 

6. OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA 

6.1. A -Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
6.1.2. Responsabilizar:se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 1 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação, 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 

regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto, 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissivel a finão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 6s requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e Condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da'Ad1ÚzAistração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA ItiXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art 67 Lei n°8 666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando erftregistro próprio o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados; 
9.1 1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a unia comissão de, no mínimo, 3 -(tra) membros, designados pela 
autoridade competente. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n° 8.666 de 1993. 

10. DiffACAIWIENT 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso lido art.'24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato, 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências cabíveis. 
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10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 
10.6. Antes de cada pagamento á contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogade uma vez, por igual 
período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 'Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulaMade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quantoi existência de pagamento a ser efetuado, para , 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o reCebimento de seus 
créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável; 
10.10 1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no., 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovaçao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 
10.11: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido: de _alguma 'forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo. 
N = Número de diaàtntre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórios; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 1= (6 / 100) I = 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual = 6 % 

365 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 
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11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela , 
legislação então em vigor; . 

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecução total ou parcialtnente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12 1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se d4 modo inittoneo, 
12.1.5. Cometer fraude fiscal, 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada:que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuizã da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1,..:Mitertência Po' r faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativoS'PriMa Contratante; 
12.3. Multà'Moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 
12.3.1. Em caso ,de ineiSução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que.
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

25 



CPAA 1. 

TUNTUM 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999; 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 09 de abril de 2021 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO I3APTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 130/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

Rua 

(empresa), com sede na cidade de  

 , a°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

*ÜWICIPIZ

,PFls j 

RAljj 

C P L 

neste ato representado por  portador do CPF- ° e 

R G no ,abaixo assinado propõe &Prefeitura Municipal kruntum —Maranhão, 

através da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, os preços 

infra discriminados cujo objetivo é a contrafação de empresa especializada para aquisição de 

utensílios de cozinha para atender as necessidades da secretaria supracitada, objeto do 

PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021.

LOTEI - MAN . FUNC. DO FUNDO MIJLOEASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

I 
PANELA DE PRESSAO EM ALUMINIO, 
INDUSTRIAL CAPACIDADE APROX 20 
LITROS C/CABO 

10 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM. P. APROX 5X29X20 

14 

3 
tALUMINIO. 

ASSADEIRA, RETANGULAR ALTA EM . 
TAM M, APROX 5/41X29 

14 

4
ADEIRA RÉTANGULAR ALTA EM 

ALUMÍNIG, TAM: G, APROX 5X41X29 
14 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 

10 C/TAMEA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
crrAmpA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
UTAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

10 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMINIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX 21 
LITROS C/CABO 

10 

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO. 
COPO E COLHER) 

600 
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LOTE II - SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS - SCFV 
(CRAS) 

rrEm DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO. 

10 INDUSTRIAL. CAPACIDADE APROX 20 
LITROS C/CABO 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 
5X29X20XCM 

12 

'3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMINIO, TAIV1. M. APROX: 5X41X29 

12 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX 5X41X29 

12 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENIE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

10 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
CrIAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

lO 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 
LITROS C/CABO - 

10 

1( 
KJT PARA MERENDA ESCOLMt "ATO;
COPO E COLHER) ' 

_ 
300

TOTAL RS 

VALOR GLOBAL RS 

a) Pra alidade da-propOsta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 

Adolescente; 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função. ... . 
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CEP n° 

Endereço: 

t 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa   inscrita no CNPJ N° 

representada pelo Sr.  , CPF: 

11 4

, com sede na Rua 

 , n° Bairro declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos 

no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 130/2021 operado na modalidade Pregão 

n° 130/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências supervenientes. 

resentante da empresa ou proprietário, n° da cl.) 

(assinatura) 

30 



• 

• 

7'7 :7 E" 7' • 7 :á 

TUNTUM 

ANEXO IV 

Processo Administrativo de Licitação n." 130/2021 

Pregão Presencial n." 130/2021 

W"ellti ll 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666'93 e alterações) 

A empresa 

1 

 , inscrita no CNPJ n°  por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a da, Carteira de 

 , e dG CPF n° 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 datei Federal i°: 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n° 9.854 de 27 de Outubro de 8699, que não timprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos 

Identidade n° 

Ressalva, emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

(Representante Legal) 

(Observação: em ca 

de de 

tivo, 'Sinalar a ressalva acima). 
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Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 

Pregão Presencial n." 130/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , com sede na Rua  , n ° 

 , bairro   cidade   neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretore(s) Sr  

portador do RG n °   inscrito no CPF sob o n ° 

  nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr  , portador do 

RG n° inscrito no CPF sob o n ° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de - , praticar os 

atos necessários com vistas à participa o o outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / , na Modalidade Pregão li :0 / usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar comprnmissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, co de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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Processo Administrativo de Licitação n." 130/2021 

Pregão Presencial n." 130/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa a no CNPJ sob o n.° 

  Telefone/Fax: ( r intermédio de 

seu representante legal  CI,OA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar, n° 122/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislaçao vigente Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada 

Representante legal 

(assinatura) 

de 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 
Pregão Presencial n.° 130/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tuntum/MA e a empresa 
 , tendo como 
objeto 

O Município de Tuntum/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n.° 411 —Centro — Tuntum/MA, inscrito no Cie teb,o n. 06.138.911/0001-
66, por meio do  , inscrito no CNPJ sob o n° 
  neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. Rhicarddo Helirvall Alexanndro Baptista Cosa CPF n.° 
769.632.683-04, doravante denominado simplesmente: ÇONTRATÁNTE e a empresa 
 , CNPJ: , estabelecida à Rua , n° 
 , Bairro:  , na cidade de , Estado 
de   representada pelo Sr.  , empresário, 
inscrito no CPF sob o n°.   e RG  , daqui por diante 
denominada simplesmente CONTRATADO, com base. no Processo Administrativo de 
Licitação Pública n°. / , Modalidade Pregão Presencial n°: /  e de acordo com a 
Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n° 8 666 de 21 de junho 
de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a _ 
seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
especializada paraaquisição deutensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme o Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL IV' 130/2021 e a proposta do CON MATADO, constante do PROCESSO 
LIMATORIO N° 130/2021., que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, exceto 
no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A COINFPRATADA*c/ara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação, 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados 
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CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   (_) referente ao(s) item (ns) 
  registrados. 

4.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
4.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste 

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte Crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021. 

08 244 0025 2038 0000 MANUT E FUNC DO FUND 'MUN. DE ASSIST SOCIAL 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
08 243 0024 2065 0000 SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS - SCFV (CRAS) 
3.3.90.30 00 MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou inicio 
dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a. partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitida pelo Setor da Municipalidade requisitante 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto 

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art 57, da Lei Federal n° 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente 
com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ABNT 
9.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias, 
9.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
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9.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante, 
9.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência, 
9.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
9.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município,-
9.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas tia licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
9.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos: preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representa-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, here como para atender aos chamados do gestor/fiscal de 
contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana 
e feriados, a partirde contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz, 
9.12 - Fornecer númerostelefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, pgra contato géstor/fiscalde contrato do Município com o preposto, ainda que fora 
do horari,omOrtual de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 - Encaminhar ao - Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da- mação das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente copias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dós órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações 
se obriga prontamente a atender; 
9.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica, 
9.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8666/93; 
9.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados, 
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9.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
9.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inserviveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados, 
10.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias aoperfeito cumprimento do 
objeto; 
10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; '-
10.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuários, mediantea apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado "o 'cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
10.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas - 
10.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
10.6 - Rejeitar todo e qualquer matei-lel ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações ido Termo de Referência; 
10.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
10.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venhatti a ser firmai", 
10.9 r juntad& no Processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todp os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULÁHÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e 'fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
11.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
11.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
11.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
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solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n° 8.666/93, que as 
exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser.
13.1 - Detenninada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados. 
13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos, 
13.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta &interesse da contratada, 
13.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços, 
13.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com 0i4rem 

"aeeass noo ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não tid
instrumento convocatório e no contrato, 
13.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
111.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
13.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
13.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
13.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade daesfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
13.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
13.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a -termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. - 
13.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.
13.11;, 8,uispegs:ão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e F''inte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ottainda por reperidas suspensões, que totalizam o mesmo prazo, independentemente 
do pagament&obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e'mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação, 
13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
13.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências 
13.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante, 
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13.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário á sua continuidade 
13.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente 
Contrato terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no 5dital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - -Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados apreceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8666/8593, da Lei eW.520/2008, da Lei 
Complementar n° 122/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo 
de Referência e no convocatório e as Normas comidas na Lei Federal n°. 8 666/93, 
principalmente nos casos omissa. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas 

de de 

Pelo MUNICÍPIO Pela CONTRATADA 
Rhicarddo Helirvall Alexanndro Baptista Costta 
Ordenador de Despe‘as Nome: 

CPF: 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

i 
hVi 111 MAIS QUE TRASALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

À ASSESSORIA JURÍDICA 

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n.° 130/2021" e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Anexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 

n.° 8666/93. 

Tuntum — Maranhão, 27 de abril de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO. 
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PARECER JURÍDICO 
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6b 

Ruorsca 

CPL 

PREGÃO PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA. 

1- RELATÓRIO 

De posse da documentação enviada pela Secretaria Municipal Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente, e autorizada pela Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, 
a Pregoeira Municipal procedeu à. abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial, processo 
administrativo tombado sob o n.° 130/2021. 

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Criança e do Adolescente para deflagração de procedimento licitatório para 
contratação de empresa para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades do 
município de Tuntum-MA; termo de referência; pesquisa de preços; despacho do Secretário 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas solicitando informação da disponibilidade de dotação 
orçamentária e financeira; despacho do departamento de contabilidade informando a dotação 
orçamentária disponível para atender a demanda; e autorização de despesa pela autoridade superior; 
portarias n.° 136/2021 e 140/2021, referentes, respectivamente, a nomeação de Pregoeiro Titular, 
Substituto e Equipe de Apoio e nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; minuta do edital e anexos; e, despacho de 
encaminhamento dos autos à esta assessoria jurídica para análise e parecer. 

Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de edital 
de licitação, especificações do objeto, modelo de propostas de preços e demais modelos de 
declarações, conforme legislação pertinente. 

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 
Administração Pública. 

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica. 

2 -FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 
deste Município, senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
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CUIDAR DA NOSSA GENTE/ 

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 
vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 
requerer o parecer, mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 
pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer: 

"Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negociai ou punitiva" (Meirelles, 2001, p. 185). 

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 
Determina a Lei n° 10.520/2002 em seu art. 1°, que para a aquisição de bens e serviços 

comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 
com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho: 

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissigniftcativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadíssima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
hotelaria, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secretaria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Administrativo, 2. edição, Lumen Juris, 2009. 

Da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação de uma 
empresa mediante processo na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o procedimento 
de seleção com base no menor preço por item, ou seja, a proposta mais vantajosa para administração. 
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Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado 
o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 
meio do Decreto n° 10.024/2019, que determina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 
de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei. 

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 
Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico. 

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 
que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 
opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação 
de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 
elevado custo do objeto, relevância da contratação e exigências de segurança da informação 
configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial. 

Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a título de 
participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 c/c os 
artigos 27 a 31 da Lei n° 8.666/93. 

Leciona Manai Justen Filho que as condições do direito de licitar podem ser classificadas
como genéricas e específicas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as específicas 
aquelas fixadas pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 
TCU: 

Para a habilitação nas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificada nos arts. 27 a 31 da Lei n°8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificada nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 — 
Segunda Câmara) 
No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993.(Acórdão TCU 2.056/2008 — Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos do plenário). 

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 
como conteúdos anexos contendo as seguintes documentações: Termo de referência, modelo de 
proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 
de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 
de microempresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais. 

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina: 
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Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 1? edição, Editora Dialética, 2009). 

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 
encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 
o artigo 55 da Lei n°8.666/93. 

Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 
nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 
demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações 
e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei 10.520/02 quanto ao procedimento 
do pregão. 

É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o princípio 
constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legítimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão 
Presencial". 

É o parecer, s.m.j. 

Tuntum — Maranhão, 30 de abril 2021. 

CAROLAINE A A PINHEIRO GOMES 
Portaria n.° 029/2021 

OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica 
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PORTARIA N° 29/2021 

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 
CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 
JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE UNTUM. 
ESTADO DO MARANHÃO. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de 
Tuntum, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR inscrito no CPF: 
613.474.783-10, OAB n° PI 19254, exercer o Cargo em Comissão de 
Assessora Jurídica do Mtaticipio de Tantuat, Estado do ~hão. 

Art. 20 - Esta Portaria entra ativos matada revogadas as disposições 
em COLIffiki0. 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 
Pregão Presencial n.° 130/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor preço por item 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar 
123/2006 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 14 de junho de 2021, às 09h00min. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tunttun/MA 

1 - PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.° 136/2021, torna público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 
Adolescente, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial para contratação de empresa 
especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da secretaria 
em supra, conforme termo de referência. 
1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor preço por item, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 122/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras cortstRótes nos Decretos e Portarias da Prefeititra Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 14 de junho de 2021, sendo a abertura prevista para às 
09h00min do mesmo dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro — Tuntum/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto a contratação 
de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme 
especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais / 
das seguintes situações: 
3.1.1 - Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou 
em processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
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3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3i.6- Impedidas de licitar e contratar nos termos do art 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 100 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tunttun — MA; 
3.2 - Nos itens que enquadrar o art. 48, inciso I, da Lei complementar n.° 147, de 07 de agosto 
de 2014, a Participação será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fms de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação. 

- Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-simile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transpecides, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Prefeitura Municipal 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tunttun/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante. 
Pregão Presencial n." 130/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de 
cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Criança e do Adolescente. 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntutn — Maranhão. 
Prefeitura Municipal 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tuntum/MA 
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ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante 
Pregão Presencial n." 130/2021 
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de 
cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Criança e do Adolescente. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou. através de resultado de cl%ências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 - O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dadas como recebidos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo III); 

4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 122/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, qu 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
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4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos beneficios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 122/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não idedenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desist;Aunt ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
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encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNRI e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para urdis ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo. 

7- ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
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7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no uiLiiimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 - O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.1.3.2 - O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 - Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
93.1- Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pel 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 

7 



• 
PREFEITURA MUNICIPAL 

av•TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

• 

• 

9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encerrada a etano competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço por item", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitado, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatados, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo: 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 
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12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 - Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada -de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tst.jus.becertidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 122/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
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14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
api sentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 
Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 
índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILO=AC+RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP —> Realizável a Longo Prazo 

PC Passivo Circulante 

ELP --> Exigível a Longo Prazo 
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Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 
IEG = PC + ELP 

AT 
Onde: 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

"UNO% 

Pis, X 

C P L 

AT —> Ativo Total 
143.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecido por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ontem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
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devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tunturn/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contrafação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 122/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em colidi a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 - Na hipótese da não-contrafação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultad 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
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18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tunturn/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
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todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprova a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 

21 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
21.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
21.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
22.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
21.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
21.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
21.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
21.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 

cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que IN constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 

venham a ser fixados pelo Município; 
21.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
21.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
21.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
21.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
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acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
21.12 - Fornecer números telefo'nicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
21.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
21.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
21.15 - Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
21.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
21.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
21.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

22- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
22.1 - Comunicar á Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
22.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
22.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
22.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
22.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto/
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
22.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
22.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
22.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestorifiscal d 
contrato; 
22.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 

15 



PREFEITURA MUNICIPAL • 
TUNTUM 

MAIS QUE TRABALHO, 
CUIDAR DA NOSSA GENTE 

22.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 

23- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
23.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
23.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
23.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
23.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
23.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

24 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

25- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
25.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
25.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 

pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 

apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
25.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 

mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 

(fiscal do contrato); 
25.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
254 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com es 

Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 

16 



• 
PREFEITURA MUNICIPAL 

av•TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

25.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
254 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

26— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 2594 (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
26.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
26.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

27 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO - Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
27.1 - Advertência; 
27.2 - Multa nos seguintes percentuais: pela inexecução total ou parcial da ampla defesa e o 
contraditório à: 
27.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
27.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
27.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
27.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
27.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

28- IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
28.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
28.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
28.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
28.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
28.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
28.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
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28.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal compnienão não terá efeito de recurso; 
28.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
29.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
29.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
29.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores; 
29.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
29.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
29.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
29.5.2 - Ser revogada, a juizo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
29.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
29.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal tf. 8.666/93; 
29.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
29.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
29.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 

29.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem com 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
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29.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

30— ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
30.1 - Anexo I — Certidão do Termo de Referência; 
30.2 - Anexo II — Modelo de Proposta; 
30.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
30.4 - Anexo IV - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
30.5 - Anexo V - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
30.6 - Anexo VI - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
30.7 - Anexo VII- Minuta de contrato; 
31 - FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tuntum — Maranhão, 10 de maio de 2021. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Muni de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme 
especificações descritas abaixo: 

LOTE 1- MANUT. E FUNC. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, 
INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 546,67 
R$ 5.466,70 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 5X29X20 

14 R$ 34,88 R$ 488,32 

3 ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29 

 14 R$ 39,36 R$ 551,04

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 5X41X29 

14 1t$ 49,63 R$ 694,82 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

10 R$ 186,63 R$ 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 R$ 157,00 R$ 1.570,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

10 R$ 84,67 R$ 846,70 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 136,66 R$ 1.366,60 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 
LITROS C/CABO 

10 R$ 167,56 R$ 1.675,60 

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO 

' 
COPO E COLHER) 

600 R$ 7,99 1(3 4.794,00 

TOTAL R$ 19.320,08 

LOTE II - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE ViNCULOS-SCFV(CRAS) 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, 
INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 546,67 R$ 5.466,70 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 
5X29X20XCM 

12 1(334,88 1(3418,56 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29 

 12 R$ 39,36 R$ 472,32

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 5X41X29 

 12 R$ 49,63 R$ 595,56
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5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

10 R$ 186,63 R$ 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 R$ 157,00 R$ 1.570,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

10 R$ 84,67 R$ 846,70 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 136,66 R$ 1.366,60 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 
LITROS C/CABO 

10 R$ 167,56 R$ 1.675,60 

KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO,10 
COPO E COLHER)  500 R$ 7,99 14$ 3.995,00 

TOTAL 125 18.273,34 

VALOR GLOBAL R$ 37.593,42 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 80, 
§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 
48,1 da LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição visa atender as demandas dos serviços de cozinha da Secretaria municipal de 
Assistência Social do município de Tuntum MA, essencial para o pleno funcionamento das 
atividades pertinentes, Centro de Referência Especializado da Assistência Social — CREAS, 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) demais instituições que compõem o 
Sistema de Garantias de Direitos e movimentos sociais. Portanto, o objeto desta contratação é 
imprescindível no processo de preparo da alimentação destinada para atender aos usuários dos 
órgãos e servidores públicos da referida secretaria. Neste sentido, buscando a qualidade no 
atendimento, se faz necessária a aquisição do referido objeto desta contratação com a finalidade 
de atender a demanda de consumo das unidades citadas. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAJADA CONTRATAÇÃO 
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3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, e Decreto Municipal 003 de 2014 para o exercício de 2021, e 
subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 
aplicadas à matéria. 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação; 
4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações( 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13 el 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devid 
comprovação; 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 
regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que / 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão se 
tomadas as providências cabíveis. 
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10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contrafação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Qpando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórias; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual =6 % 

365 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 
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11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor; 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade / 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 1/4 ' 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

• 
atos ilícitos praticados. 
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12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999; 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 09 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELI VALL ALEXANNDR t BAPTISTA COSTTA 
Secrettio cipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO!! 

PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 130/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

Rua 

(empresa), com sede na cidade de  à 

, n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por , portador do CPF n.° e 

R.G. n.° , abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão, 

através da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, os preços 

infra discriminados cujo objetivo é a contratação de empresa especializada para aquisição de 

utensílios de cozinha para atender as necessidades da secretaria supracitada, objeto do 

PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021: 

LOTE 1- MANUT. E FUNC. DO FUNDO MUN DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

I 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, 
INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 5X29X20 

14 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29 

14 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 5X41X29 

14 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

10 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

10 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 
LITROS C/CABO 

10 

KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO,
10 

COPO E COLHER) 
 600 
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R$ 

LOTE II- SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS - SCFV 
(CRAS) 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, 
INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 
5X29X20XCM 

12 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29 

12 

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 5X41X29 

12 

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

10 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

10 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 
LITROS C/CABO 

10 

KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO,
10 

COPO E COLHER) 
 500 

TOTAL R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e d 

Adolescente; 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$   ); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função: .... 
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Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua 

 , n°. Bairro declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos 

no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 130/2021 operado na modalidade Pregão 

n° 130/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências supervenientes. 

de de 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da CL) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 

Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 

Pregão Presencial n.° 130/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações) 

A empresa , inscrita no CNPJ n° , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a) da Carteira de 

Identidade n°  , e do CPF n°. 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz Q. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 

Pregão Presencial n.° 130/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , com sede na Rua  , n.° 

 , bairro  , cidade   , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretore(s) Sr. 

portador do RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr.  , portador do 

RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de  ,praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / , na Modalidade Pregão n.° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 

Pregão Presencial n.° 130/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

  Telefone/Fax: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal , DECLARA panos 

fms do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 122/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

de de 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 
Pregão Presencial n." 130/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tuntum/MA e a empresa 

tendo como 
objeto 

O Município de Tuntum/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n.° 411 —Centro — Turrturn/MA, inscrito no CNN sob o n. 06.138.911/0001-
66, por meio do  , inscrito no CNPJ sob o n° 
  neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. Rhicarddo Helirvall Alexanndro Baptista Cosa CPF n.° 
769.632.683-04, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa 
 , CNPJ: , estabelecida à. Rua , n°. 
 , Bairro:  , na cidade de , Estado 
de  , representada peio Sr.   empresário, 
inscrito no CPF sob o n°.:   e RG -  , daqui por diante 
denominada simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de 
Licitação Pública n°. / Modalidade Pregão Presencial n°: / , e de acordo com a 
Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho 
de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme o Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL N° 130/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 130/2021, que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, exceto 
no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 
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CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item (ns) 
 registrados. 

4.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
43 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021. 

08 244 0025 2038 0000 MANUT. E FUNC. DO FUND. MUN. DE ASSIST. SOCIAL 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
08 243 0024 2065 0000 SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS — SCFV (CRAS) 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início 
dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente 
com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ABNT. 
9.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
9.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnic 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
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93 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
9.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
9.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
9.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
9.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
9.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de 
contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana 
e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
9.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora 
do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações 
se obriga prontamente a atender; 
9.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
9.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
9.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratadp de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 

36 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
a b ai MAISQUE TIEALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

9.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
9.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados; 
10.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
10.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestntla, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
10.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
10.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
10.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
10.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
10.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
105 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
11.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
11.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
11.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la serrrpre que for necessário; 
11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
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solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as 
exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
13.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
13.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
13.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
13.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
13.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
13.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
13.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
13.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
13.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
13.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
13.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
13.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contrata& será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
13.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
13.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
13.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
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13.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
13.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente 
Contrato terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/8593, da Lei n° 10.520/2008, da Lei 
Complementar n° 122/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo 
de Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, 
principalmente nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

1. 

2. 

de de 

r-
P o MUNICÍPIO Pela CONTRATADA 

Rhicard o Helirvall Alexanndro Baptista Costta 
Orde i or de Despesas Nome: 

CPF: 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 

39 



PREFEITURA MUNICIPAL 
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CUIDAR DA NOSSA GENTE,

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021 

A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através de seu Pregoeiro (a) e 
Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação 
na MODALIDADE: Pregão Presencial, TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação 
de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme termo 
de referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 
8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos 
envelopes Proposta e Habilitação: às 09h0Omin do dia 14 de junho de 2021. O Edital estará à 
disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município. 
O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no 
site do Município http://portattuitum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da 
CPL, na Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, n°411 
— Centro — Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por 
meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmaiLcom. 

Tuntum-MA, 27 de maio de 2021. 

Sara Ferreiratøfli Flettry 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Timtwn - Maranhao 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 129/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por me eu 

Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de equipament 
permanente para atenção especializada em saúde, para Secretaria Municipal de Saúde. BASE LEGAL: L 
10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. 
e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 09h00min do dia 11 de junho de 2021. O Edital estará à o 
para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h00min às 12h0Omin e no site do Município 
http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte 
reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico 
Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esdarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte 
endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 27 de maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 159/2021. 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66; e, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: ANTONIO FRANCISCO CRAVEIRO CHAVES 01623651360, 
CNPJ sob o n° 41.297.611/0001-20. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão 
Presencial n° 028/2021. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios para a Secretaria 
Municipal de Saúde. PRAZO: 12 (doze) meses Valor: R$ 497.200,00 (quatrocentos e noventa e sete mil e duzentos reais). 
10.122.0002.2023.0000; 10.122.0002.2024.0000; 10.302.0015.2028.0000; 10.302.0015.2064.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum 
(MA), 27 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL 
*ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 160/2021. 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66; e, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: D. DA SILVA MEDEIROS, CNPJ sob o n° 18.987.499/0001-38. 
Base legal: Lei n°10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n°028/2021. Objeto: Contratação 
de empresa para aquisição de gêneros alimentícios para a Secretaria Municipal de Saúde. PRAZO: 12 (doze) meses. 
Valor: R$ 44.315,00 (quarenta e quatro mil e trezentos e quinze reais). 10.122.0002.2023.0000; 10.122.0002.2024.0000; 
10.302.0015.2028.0000; 10.302.0015.2064.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 27 de maio de 2021. RHICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
DESPESAS. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através 
de seu Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente, conforme termo de referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela 
Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes 
aposta e Habilitação: as 09h00min do dia 14 de junho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no 
1116r de licitação, das 08h às 12h e no site do Município. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de 
licitação, das 08h às 12h e no site do Município http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Sede da Prefeitura 
Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais 
esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum-MA, 27 de 
maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 131/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através 
de seu Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contrafação de empresa especializada para 
aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme termo de 
referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores 
e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Habilitação: às 11h0Omin do dia 14 de junho 
de 2021.0 Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município. O 
Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município 
http://portalluntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte 
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Sio Lub, ser.fehl, 250e maio  de 7021 

"É dramática a situado' ", alerta 
secretário Carlos Ltia 

Durante a reunião da Comissão Intergestores Tripar-

Me, nesta quinta-feira (27), Carlos Lula, secretário de 

Saúde do Maranhão e presidente do Conselho Nacional 

de Secretários de Saúde (Comias), cobrou novamente do 

Ministéri d Saúd fi  clara t mel 1 p 

combate à pandemia da Gadd -19. Em 2021,0 gover-

no federal suspendeu o chamado 'orçamento de guer-

ra'  para a saúde 

' Os estados estilo esgotados, os municípios também. 

Infelizmente este ano não se previu recursos extras pano 

Ministério. E dramática a divago. É fundamental a gen-

te ter aporte de recursos para o enftentamento à pande-

mia. A gente está com nosso sistema de saúde no máxi-

mo, além das nossas capacidades financeiras. Mas não 

dá para neste momento fechar leito porque não tem re-

curso' , destacou a secretário. 

Bebi segunda VeZ, o COnaSs e O Conselho Nacional de 

Secretários Municipais de Saúde (Conasems) entregam 

ofício ao Ministério da Saúde destacando a crise sani-

tária e a necessidade de aporte financeiro para estados 

e municípios No documento, as instituições solicitam 

recursos para as ações ligadas ao atendimento hospita-

lar; ao custeio das ações de atenção primária e atenção 

especializada; à aquisição de suprimentos, insumos e 

equipamentos; às ações de vigilância em saúde e à as-

sktencia farmaciudet 

O presidente do Consume, ~MIM Bezerra, tam -
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bém reforçou o apelo parta retomada do orçamento de 

guerra para o SUS. " I7 mala do que urgente. Nd. atamos 

com uma média de duas mil mortes por dia no pais Pre-

cisamos fortalecer o Sistema único de Saúde para que 

p pul çã tenh rt de q trar I it 

hospitalar assim que procurar, vai encontrar uma equipe 

capacitada e vai saber que naquele local vai encontrar os 

Insumos necessários para seu atendimento " , ressaltou. 

O secretário Carlos Lula entregou o ofício ao secre-

tário executivo do Ministério da Saúde, Rodrigo Cruz, e 

garantiu apoio para buscar mais recursos ' A gente en-

tende as razões fiscais do Brasil,  agente entende a crise 

econômica, mas é fundamental agente despolitizer a ne-

cessidade de dinheiro do SUS. A gente está se colocan-

do ao lado do Ministério da Saúde para tentar sensihili 

sara área económica e o Congresso Nacional ", afirmou. 

Em resposta, Rodrigo Cruz prometeu levar o pedido 

para todas as instâncias do governo federal. ' De fato é 

um desafio muito grande e este éo meu compromisso, 

vou levar, em nome do ministro Marcelo IQueiroBab a 
todas as instâncias para (Me a gente Consiga atito neste 

pleito e dar um fôlego para todos. Coma a gente sabe, 

esta segunda onda foi. de fato, avassaladora' . 

Atualmente, estadosamesentam leitos de MI com 

percentual de ocupação superiora 80%e a indústria na-

cional continua com difinddade para fornecer (momos 

e medicamentos do leis de intubaOld. 
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• .** I° PREFEITURA MUNICIPAL 

• TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTEI 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

aquisição de utensílios de cozinha para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 

e da Criança e do Adolescente, conforme Termo de 

Referência. 

Aos quatorze dias do mês de junho de 2021, às 09h15min, na sala de reunião 
da Comissão Permanente de Licitação, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, 
localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 — Centro — Tuntum/MA, CEP: 65763-000, 
reuniram-se a Pregoeira e membros da Equipe de Apoio, para inaugurar a Sessão Pública 
do Pregão Presencial n° 130/2021, cujo objeto consiste na contratação de empresa 
especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme 
Termo de Referência. Assim, na data e horário acima designados para a sessão pública, 
nenhuma empresa se fez presente, não havendo interessados. A Pregoeira, com escopo na 
Lei de Licitações decide declarar a licitação DESERTA, sugerindo reabrir o certame, 
desde que o procedimento não cause prejuízo a administração. 

Logo estaremos republicando novo aviso de licitação informando a data da 
nova sessão do certame, bem como o horário de realização. 

Não havendo qualquer contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta 
sessão. Eu, Sara Ferreira Costa Fleury, lavrei e assino a presente ata com membro da 
equipe de apoio. 

Sara F ta Fleury 
regoeira 

Manoel • Araújo Júnior 
Equipe de Apoio 

Weslley P4óIdde Sousa 
Equipe de Apoio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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.0 DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 014/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - 
MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando licitação 
na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição 
de água mineral, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme termo de 
referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações 
posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 09h00min do 
dia 27 de julho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h00min às 
12h0Omin e no site do Município http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão 
recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, 
localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em 
contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 22 de julho de 2021. Sara Ferreira 
Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021;A Prefeitura Municipal de Tuntum - 
MA, et-revés de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando licitação 
na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente, conforme termo de referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela 

P ederal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de 
o:0sta e Habilitação: às 11h0Omin do dia 27 de julho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no 

setor de licitação, das 08h00min às 12h0Omin e no site do Município http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na 
aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na 
Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para 
mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 
22 de julho de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 131/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - 
MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando licitação 
na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme termo de 
referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações 
posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 09h0Omin do 
dia 28 de julho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h00min às 
12h0Omin e no site do Município http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.britransparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE. 4ea953e9bf84e086370bcb03fbb794e23e20ef5f 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  VALIDA EM EIDO O TERRITORIO NACIONAL 

ESTADO 00 MARANHÃO 7"  020543492002-0 8 71 
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"'ANTONIO ARAUJO DA SILVA, 

o irigiaguLnumwap

MAI967979757 

MACA() 

AGENOR DA SILVA E ANTONIA ALICE A 
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MATURALIRADE DATA DE %Ase 

GRAJAU - MA 21/06/1 
elOt ~DER 
CASAM. N.6156 FLS.75 LIV.28 

004771733-57 
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El N°7 116 DE 800/83 



Processo Administrativo de Licitação n.° 130/2021 

Pregão Presencial n.° 130/2021 

PROCURAÇÃO 

A empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, inscrita no CNPJ sob 
o n.° 17.485.787/0001-21, com sede na Rua 21 de abril, n.° 178, bairro: campo velho, 
cidade, Tuntum-MA, neste ato representado pelo Sra, Maria de Jesus Fernandes dos 
Santos Silva, portador do RO n.° 0312080320062, inscrito no CPF sob o n.° 
036.502.383-30,brasileira, estado civil, casada, profissão, empresária, nomeia e 
constitui seu Procurador, o Sr. Antonio Araujo da Silva, portador do RO n.° 
020543492002-0, inscrito no CPF sob o n.° 004.771.733-57, brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado na rua Raimundo colerio Sn, quem outorga amplos 
poderes para, junto ao Município de Ttuittun- MA, praticar os atos necessários com 
vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de Licitação n.° 
007/2021, na Modalidade Pregão n.° 007/2021, usando dos recursos legais e 
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 
apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 
desistir, fumar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 
substabelecer esta em outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por 
bom, firme e valioso. 

TUNTUM -MA, 27 de JULHO de 2021. 

~da S izeo-   Sd.ha 
MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
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- Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
MARIA DE JESUS FERNANDES CSOS SANTOS SILVA 03650238330 
Nome do Empresário 
MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
Nome Fantasia 
SUPERMERCADO UNIAO 
Capital Social 
10.000,00 
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor 
0312080320062 SSP MA 

Condição de Microempreendedor Individual 

CPF 
036.502.383-30 

Situação Cadastral Vigente Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 28/01/2013 

Números de Registro 

CNPJ NIRE 
17.485.787/0001-21 21-8-0041179-7 

Endereço Comercial 

CEP 
65763-000 
Bairro 
CENTRO 

Atividades 

Logradouro 
RUA 21 DE ABRIL 
Municiplo 
TUNTUM 

Número 
178 
UF 
MA 

Data de inicio de Atividades Forma de Atuação 
28/01/2013 Estabelecimento fixo 
Ocupação Principal 
Merceeiro(a)/vendeiro(a) independente 
Atividade Principal (CNAE) 
47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE) 
Comerciante independente de 47.72-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
cosméticos e artigos de perfumaria higiene pessoal 
Comerciante independente de 

47.53-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e eletrodomésticos e equipamentos  
de áudio e vídeo equipamentos de áudio e vídeo • 

Comerciante independente de 
artigos de armarinho 47.55-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 
Este Certificado comprova as inscrições, alvar& licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A 
sua aceitação está condicionada dt verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: http://wwwportaidoemprisendedor.gov.bri Certificado emitido 



ME27037195 17485787000121 21/09/2018 

com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comité para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios— REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual Sou municipal 
(quando convenientes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico 
Jgbaatiandscaltalazindaoov.br/PassoaJurldlca/CNPJ/fcol/consulta aso 
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Ellemetirla da Micro e Pequena Empresa 
isemterts da Reolonalbaçáo e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

DA 

REQUERIMENTO DE EMPRE 

DOS SANTOS SILVA 
ermoo ou 
CASADO(A) 

Feminino 
MIGUE 1) amido) 
Comunhão Parcial 

mia DEMO meei 

RAIMUNDO GONÇALVES DOS SANTOS I MARIA RITA FERNANDES TORRES 

artecitiOlaitaare. I 
25/041/1917 

DOCUMENTOU iDENTIFICiao i Omeo timesw ta: 

0312080320062 1 SSP MA 
Cie 
038.502.313340 

IPMCOOR New somem no cama mem) 

em, 1y .t) NOMERO 

RUA 21 DE ABRIL 1713 

.. 

314 
ØAJMCWCISTRITO 
CAMPO VELHO 

cEP 
65763-000 

yr 

Tontos' MA 

Sok" sob a penes dis lei, não atter Impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro regletro de em o e requer 

Á JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

OODiDO EDESCRIÇÃO DO ATO 
002- ALTERAÇÃO 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
XXX 

COMO -E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
022- ALIERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

ki DE ,1 De ~mita DOS SANTOS SILVA ME (Mlomemprees) 
Ma,aI Numes,

A 21 DE ABRIL 175 

XXX 
eMaitomiznalTO 
CAMPO VELHO 

cc. 
65763-000 

- • il ias 
Tuntum MA BRASIL 

• i• IRE rir; ir" ) 
7031611910f1p1MI0EGRODDMI.00111 

VALOR COOAPITAL •FE 

20.909.00

VALOR DO CAPITAL•garseenso) 
vinte mi mais 

0:04~ 
bealt 

PM**02~1 
47121541 
74.14Me ammeele 

~Mo* %MO 
comercio varejista de mercadoria, em geral com predominenme de produto, alimentados - Merceeirobendelre 
Independeole; Comercio varejista de cosmeticos e produtos de perfumada - Comerciante independente de 
COemetkos e artigos de perfumaria., Comercio varejista especializado de eletrodomosecos e equipamentos de 

4755900, 4155502, 4772500 
audb e vitt.° - Comerciante Independente de eletrodontesticos e equipamentos de sudb e vIdeo; Comercio 
varejista de artigos de armarinho. Comerciante independente de artigos de e rinho 

...4 

ORM DEIM010 DAtralf1,0)15 
28/0112011 

NOMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 
17.485,767/0301-21 

TaivisfutENc De 'SR' outfis CF HIRE 
• . vi e" - I I DeTAMMIIMIUNA 

"ma 
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...... -. • 

ARQUIVE-SE 

• 
-41%> 

. p 

AUTENTICAÇÃO 

-- 1---1- 11111119111111111111111 
MA2190002719425 

II 
PARA USO EXCLUSIVOIMAiNTA COMERCIAL 

JUCEMA 

• Este daitumenlo li armo fé podei Envasa na 

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/06/2019 11,13 SOB H 20190418044. 
PROTOCOLO, 190416044 DE 19/06/2019. CÓDIGO De VERIFICAÇÃO: 
11902800357. MIRE, 21800411797. 
Et D1C JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

L1 lian /heresia Rodrigues Mendonça 
SECRETARIA-GERAL 

810 1018. 19/06/2019 
www. empresar acil . .gov .br 

A Validada deste documento, lee impresso, fica enjeito a comprovação da sua autenticidade nos r.spect'hjo. rtais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL N°02 
M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, brasileira, casada 
(comunhão parcial de bens), nascida em 25/06/1987, empresária, portadora do 
RG n° 0312080320062 SSP-MA e CPF n° 036.502.383-30, residente e 
domiciliada na Rua 21 de Abril, n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 
65763-000, titular da empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS 
SILVA, com sede na Rua 21 de Abril, n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 
65763-000, inscrita no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21 e na Junta 
Comercial do Maranhão sob o NIRE n° 21800411797, resolve alterar e 
consolidar o Instrumento de Empresário Individual mediante as seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DA ALTERAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 
Ficam incluídas as seguintes atividades econômicas: 4635-4/01 - Comércio 
atacadista de água mineral; 4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP). 

CLÁUSULA SEGUNDA — Para tanto, passa a transcrever, na integra, a 
consolidação do ato constitutivo do referido Empresário Individual, com o teor 
seguinte: 

M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, brasileira, casada 
(comunhão parcial de bens), nascida em 25/06/1987, empresária, portadora do 
RG n° 0312080320062 SSP-MA e CPF n° 036.502.383-30, residente e 
domiciliada na Rua 21 de Abril, n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 
65763-000, titular da empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS 
SILVA, com sede na Rua 21 de Abril, n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 
65763-000, inscrita no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21 e na Junta 
Comercial do Maranhão sob o NIRE n° 21800411797, resolve constituir o 
Empresário Individual mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO NOME EMPRESARIAL 
O Empresário Individual tem como nome empresarial M DE JESUS 
FERNANDES DOS SANTOS SILVA e usa a expressão SUPERMERCADO 
UNIÃO como nome fantasia. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO CAPITAL 
O capital é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA SEDE 
O Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Rua 21 de Abril, 
n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 65763-000. 

CLÁUSULA QUARTA — DO OBJETO 
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades 
econômicas: Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância 
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de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; Comércio 
atacadista de água mineral; Comércio varejista especializado de 
eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; Comercio varejista de 
artigos de armarinho; Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal; Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP). 

E exercerá as seguintes atividades: 

4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância 
de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; 
4635-4/01 - Comércio atacadista de água mineral; 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e vídeo; 
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho; 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal; 
4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP). 

CLÁUSULA QUINTA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
O Empresário declara, sob as penas da Lei, inclusive que são verídicas todas 
as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 
do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não 
possuir outro registro como Empresário Individual no País. 

CLÁUSULA SEXTA — DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) 
O Empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa — ME, 
nos termos da Lei n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra 
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da 
mencionada Lei. (art. 3°, I, LC 123/2006). 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Tuntum — MA, 22 de Junho de 2021 

MARIA DE JESIYSERNAWDE?DOS SANTOS SILV 

Empresário(a) 
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Certificamos que o ato da empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA consta assinado 
digitalmente por: 

• 

• 

JUCEMIA 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO ZN 23/06/2021 14:36 SOB N° 20210805110. 

PROTOCOLO: 210805110 DE 23/06/2021. 

050/00 DE VERIFICAÇÃO: 12104442750. CNPJ DA SEDE: 17485767000121. 

RIRE: 21800411797. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/06/2021. 

M DE JESUS FERMANDES DOS SANTOS SILVA 

LILIAN TBERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETARIA -GERAL 

www.ampressfac11.ma.gov.br 

A validada deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovaçào de sua autenticidade nos respectivos portais 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



27/07/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210805110 
• DATA DO PROTOCOLO: 23/06/2021 
• NUMERO DE REGISTRO: 21800411797 
• ARQUIVAMENTO: 20210805110 
• EMPRESA: M DE JESUS FERRARDES DOS SANTOS SILVA 

à Requerimento do Empresado (httpelAwAv.empresereatme.gov.briatgradlkontratosocIalMormload-contrato-
eletronico/arquNoANNzaW5MG9RNAytfrA2M0xME4NCUt029u&Uhde9RUFQMIE/M2141MTAy0C5wZGY=Mownload/2Jpessoa/17522Jco_protocolo/MAP2107 

• 

• 

www.empresafacilma.gov.br/lista-de-documentosrprotocolcPMAP2107351028 1/1 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

r NUNERO DE INSCRIÇÃO 
17.485.787/0001-21 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA D R 
28/01/ 

EABETURA
2013 

NONE EMPRESARIAL 
M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

TITULO DO ESTABELECIÉENTO (NOME DE FANTASIA) 
SUPERMERCADO UNIAO 

PORTE 
ME 

1 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DMITMDÁDE ECONÓMICAPRINCIPAL 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS /UNIDADES ECONÕMCAS SECUNDÁRIAS 
46.35-4-01 - Comércio atacadista de água mineral 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47.55-5-02 -Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (individual) 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
Mnanteddr R21 DE ABRIL 178 

CEP 
65.763-000 

BNRRO/DISTRITO 
CAMPO VELHO 

MUNICIPIO 
TUNTUM 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
VVELLINGTONPESSOAOHOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9102-1094/ (99) 9197-4592 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
k ATIVA 

OPTA DASITUAÇÁO CADASTRAL 
28/01/2013 

I 
MOTIM) DE SITUAÇÃO CADASTRPL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇ ÁO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 24/06/2021 às 09:20:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CNPJ: 17.485.787/0001-21 

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa, M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
, inscrita no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21, representada pelo Sra. Maria de 
Jesus Fernandes dos Santos Silva, portador do CPF n° 036.502.383-30 com a sede 
Rua 21 de abril o n° 178, Bairro: campo velho, declara sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação e que 
cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Processo 
Administrativo de Licitação n° 130/2021, para Registro de Preços, operado na 
modalidade Pregão n° 130/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências presente supervenientes. 

Tuntum, MA 27 de Julho de 2021. 

LAniCiCka ,Qtin 5 CAOS\ 

Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva 
CPF: 036.502.383-30 



M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

CNPJ: 17.485.787/0001/21 

Processo Administrativo de Licitação n° 130/2021 

Pregão Presencial n° 130/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

A empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, inscrita no CNPJ 
sob n° 17.485.787/0001-21, por meio de seu representante legal, Maria de Jesus 
Fernandes dos Santos Silva, CPF: 036.502.383-30, DECLARA sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser (microempresa ou empresa de 
pequeno porte), nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no parágrafo 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 
123/2006. 

Tuntum —MA, 27 de julho de 2021 

utnnile dl_ JCP't rs ss4A-e-
Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva 

CPF:036.502.383-30 

% 



A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tunttun — Maranhão. 

Prefeitura Municipal 

Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000— Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Licitante: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

Pregão Presencial n." 130/2021 

Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de 
cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Criança e do Adolescente. 



PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 130/2021 

TUNTUM-MA, 27 DE JULHO DE 2021 

Prezados Senhores, 

M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, com sede na cidade de Tuntum à 

Rua 21 de Abril, Campo Velho n.° 178 , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

17.485.787/0001-21, neste ato representado por Maria de Jesus Fernandes dos Santos 

Silva, portador do CPF n.° 036.502.383-30 e R.G. n.° 0312080320062, abaixo assinado 

propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão, através da Secretaria Municipal 

de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, os preços infra discriminados cujo 

objetivo é a contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de 

cozinha para atender as necessidades da secretaria supracitada, objeto do PREGÃO 

PRESENCIAL N° 130/2021: 

LOTE 1- MANUT. E FUNC. DO FUNDO MUN. DE ASSIST. SOCIAL 
ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, 

10 R$ 546,67 R$ 5.466,67 INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 5)(29X20 

14 R$ 34,88 R$ 488,32 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29  14 R$ 39,36 R$ 550,99

4 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 5X41X29 

14 R$ 49,63 R$ 694,87 

5 
TACHO EM ALUMÍNIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

10 R$ 186,63 R$ 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 R$ 157,00 R$ 1.570,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

10 R$ 84,67 R$ 846,67 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 136,66 R$ 1.366,63 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 
LITROS C/CABO 

10 R$ 167,56 R$ 1.675,63 

10 
KIT PARA MERENDA ESCOLAR (PRATO, 
COPO E COLHER) 

600 R$ 7,99 R$ 4.794,00 

TOTAL R$ 19.320,08 
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LOTE II- SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS - SCFV 
(CEIAS) 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR UNIT. VL TOTAL 

1 
PANELA DE PRESSÃO EM ALUMINIO, 
INDUSTRIAL, CAPACIDADE APROX. 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 546,67 R$ 5.466,67 

2 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: P, APROX: 
5X29X20XCM 

12 R$ 34,88 R$ 418,56 

3 
ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM  12 R$ 39,36 R$ 472,28ALUMÍNIO, TAM: M, APROX: 5X41X29 

4 ASSADEIRA RETANGULAR ALTA EM 
ALUMÍNIO, TAM: G, APROX: 5X41X29 

 12 R$ 49,63 R$ 595,60

5 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 30 LITROS 

10 R$ 186,63 R$ 1.866,30 

6 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 20 LITROS 

10 R$ 157,00 R$ 1.570,00 

7 
TACHO EM ALUMINIO RESISTENTE 
C/TAMPA CAPACIDADE APROXIMADA 
DE 10 LITROS 

10 R$ 84,67 R$ 846,67 

8 
CUSCUZEIRA EM ALUMÍNIO - COM 
CAPACIDADE APROXIMADA DE 20 
LITROS C/CABO 

10 R$ 136,66 R$ 1.366,63 

9 
ESCORREDOR MACARRÃO EM 
ALUMÍNIO - CAPACIDADE APROX. 21 
LITROS C/CABO 

10 R$ 167,56 R$ 1.675,63 

KIT PARA MERENDA ESCOLAR 
(PRATO,10 

COPO E COLHER) 
 500 799 R$ 

, 
R$ 3.995,00 

TOTAL RS 18.273,34 

VALOR GLOBAL R$ 37.593,42 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Administração; 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 37.593,42 ( trinta e sete mil quinhentos e noventa e três 
reais e quarenta e dois centavos); 

d) Dados Bancários: (Banco do Brasil/Agência 1119-3/Conta Corrente 33319-0); 

e) Condição de Pagamento: conforme o edital 

kçxmou12, -y 5 Sadio\ 
Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 



A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 

Prefeitura Municipal 

Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇ O 

Licitante: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

Pregão Presencial n.° 130/2021 

Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de 
cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e da Criança e do Adolescente. 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
MARIA DE JESUS FERNANDES dos SANTOS SILVA 03650238330 
Nome do Empresário 
MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
Nome Fantasia 
SUPERMERCADO UNIAO 
Capital Social 
10.000,00 
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor CPF 
0312080320062 SSP MA 036.502.383-30 

Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastrei Vigente Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 28/01/2013 

Números de Registro 

CNPJ NIRE 
17.485.787/0001-21 21-8-0041179-7 

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Número 
65763-000 RUA 21 DE ABRIL 178 
Bairro MunIcIplo UF 
CENTRO TUNTUM MA 

Atividades 

Data de Início de Atividades Forma de Atuação 
28/01/2013 Estabelecimento fixo 
Ocupação Principal 
Merceeiro(a)/vendeiro(a) independente 
Atividade Principal (CNAE) 
47.12-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE) 
Comerciante Independente de 47.72-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
cosméticos e artigos de perfumaria higiene pessoal 
Comerciante independente de 

47.53-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e eletrodomésticos e equipamentos equipamentos de audio e vídeo • de áudb e vídeo 
Comerciante independente de 47.55-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho artigos de armarinho 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licenca e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
amblentais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 
Este Certificado comprova as insaições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Mlcroempreendedfr 1flv4ua1. A 
sus aceitação está icionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: tatp:/Awnv.porlaldoempreendedor.gov.bd Ce m tido 



com base na Resolução no 16, de lide dezembro de 2009, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
empreses e Negócios— REMAM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. Para pesquisar a Inscrição estadual eiou municipal 
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico 
impatamaraineade,goe.br/PeesolJurfdlca/CNPJ/fcd/consulta Gap 

Número do Recibo Número do identificador 
ME27037195 17485787000121 

Data de Emissão / 
21/09/2018 Vis. 
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL N°02 
M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, brasileira, casada 
(comunhão parcial de bens), nascida em 25/06/1987, empresária, portadora do 
RG n° 0312080320062 SSP-MA e CPF n° 036.502.383-30, residente e 
domiciliada na Rua 21 de Abril, n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 
65763-000, titular da empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS 
SILVA, com sede na Rua 21 de Abril, n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 
65763-000, inscrita no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21 e na Junta 
Comercial do Maranhão sob o NIRE n° 21800411797, resolve alterar e 
consolidar o Instrumento de Empresário Individual mediante as seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DA ALTERAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 
Ficam incluídas as seguintes atividades econômicas: 4635-4/01 - Comércio 
atacadista de água mineral; 4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP). 

CLÁUSULA SEGUNDA — Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, a 
consolidação do ato constitutivo do referido Empresário Individual, com o teor 
seguinte: 

M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, brasileira, casada 
(comunhão parcial de bens), nascida em 25/06/1987, empresária, portadora do 
RG n° 0312080320062 SSP-MA e CPF n° 036.502.383-30, residente e 
domiciliada na Rua 21 de Abril, n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 
65763-000, titular da empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS 
SILVA, com sede na Rua 21 de Abril, n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 
65763-000, inscrita no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21 e na Junta 
Comercial do Maranhão sob o NIRE n° 21800411797, resolve constituir o 
Empresário Individual mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO NOME EMPRESARIAL 
O Empresário Individual tem como nome empresarial M DE JESUS 
FERNANDES DOS SANTOS SILVA e usa a expressão SUPERMERCADO 
UNIÃO como nome fantasia. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO CAPITAL 
O capital é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA SEDE 
O Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Rua 21 de Abril, 
n° 178, Campo Velho, Tuntum - MA, CEP 65763-000. 

CLÁUSULA QUARTA — DO OBJETO 
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades 
econômicas: Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância 



Página 2 de 3 

de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; Comércio 
atacadista de água mineral; Comércio varejista especializado de 
eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; Comercio varejista de 
artigos de armarinho; Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal; Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP). 

E exercerá as seguintes atividades: 

4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância 
de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; 
4635-4/01 - Comércio atacadista de água mineral; 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e vídeo; 
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho; 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal; 
4784-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP). 

CLÁUSULA QUINTA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
O Empresário declara, sob as penas da Lei, inclusive que são verídicas todas 
as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 
do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não 
possuir outro registro como Empresário Individual no País. 

CLÁUSULA SEXTA — DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) 
O Empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa — ME, 
nos termos da Lei n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra 
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da 
mencionada Lei. (art. 3°, I, LC 123/2006). 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Tuntum — MA, 22 de Junho de 2021 

MARIA DE.42.51UUIZDOS SANTOS4SU 
'VA Otte. e) 

e 

Empnnério(a) 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
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ASSINATURA ELETRONICA 
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Certificamos que o ato da empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA consta assinado 
digitalmente por: 

03650238330 

• 

• 

JUCENIA 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

CZRT/PICO O REGISTRO SM 23/06/2021 14336 BOS te 20210805110. 
PROTOCOLO. 210805110 Dl 23/06/2021. 
CGDIGO Dl VERIPIOWAGD: 12104442750. ~7 DA SZDZ: 17485787000121. 

WIZZ: 21800411797. COM muros DO RIGISTRO IX: 18/06/2021. 
Dl JESUS 7ZRWANDES DOS SANTOS SILVA 

utzsam Teme^ ammans lOSIDONÇA 
SZCRZTÁRIA-GERAL 

minf.ewpreaafaoil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & corça-ovas/10 de sua autenticidade nos respectivo, porteie, 
informando seus respectivos códigos de varificacio. 



27/07/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210805110 
• DATA DO PROTOCOLO: 23/06/2021 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21800411797 
• ARQUIVAMENTO: 20210805110 
• EMPRESA: M DE JESUS FERRARDES DOS SANTOS SILVA 

à Requerimento do Empresário 0111prrfivnwtempre5efacitma.gcntbritigiacilkentrato-sociaVdownioad-contnato-
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
17.485.787/0001-21 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

D2"8/01D/E2A801E3laum

NONE EMPRESARIAL 
M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NONE DE FANTASO) 
SUPERMERCADO UNIÃO 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATNADADE ECONÓMICAPRINCIPAL 
47.12-1-00 -Comércio varejista de mercadorias em gerai, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

046.354-01 - Comércio atacadista de água mineral 
47.63-9-00 -Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de á udi o e vídeo 
47.55442 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NAIUREZAJURID ICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R21 DE ABRIL 178 ~SM* 

CEP 
85.763-000 

MIRRO/DISTRITO 
CAMPO VELHO 

MUNICIPIO 
TUNTUM 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
WELLINGTONPESSOA@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9102-1094/(99) 91974592 

ENTE FEDERATNO RESPONSÁVEL (EFR) 
~de 

srruAçÃo CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA &ruo° CADASTRAL 
28/01/2013 

113TIV3 DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECO!. DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.~.~. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 24/06/2021 às 09:20:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

24/06/2021 0' 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

111 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRICAO 
17.4113.787400141 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

TA DE ABERTURA 
r imam

NOME EMPRESARIAL 
M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SEVA 

IMO DO ESTABELEMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SUPERMERCADO UNIA° 11/11En 

DOMA E CESCRCAO DA ATMDADE ECONONICA PRINOPAL 
47.12-1-09 - Comércio mate de mercadorias em geral, com predominincia de produtos silmentfclos • minimercados. 
mercearias • annazéne 

CONGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONCIMICAS BECUNDARIN3 
41.35441 - Comércio atacadista de agua mineral 
47434140 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos • equipamentos de audio • vido° 
47.55442 - Cornado varejista de adiam da amarinho 
47.724410 • Comércio Mata de cosméticos, produtos de Indomada • de 1119len• Pessoal 
47.84440 • Comércio varejista de gás lidisielto de petróleo (GLP) 

COCADO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA /URDIDA 
213-5 • Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R 21 DE ARRL 

NUMERO 
178 

COMPLEMMY0 ...... 

DEP 
85.783408 

BAIRROKIISTTUTO 
CAMPO VELHO 

MUNICIPID 
TUNTUM 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRONICO 
WELLINGTONPESSOAGNOTMAILCON 

TELEFONE 
(99) 91024094/ (99) 91974592 

ENTE PEDERATNO RESPONSÁVEL (IIFFD 
soo 

SITUAÇÃO CADASTRAI. 
ATIVA 

DATA DA STJADA0 CADASTRAL 
28/01/2013 

MOTIVO DE SITUAÇA0 CADASTRAL 

EITL0440 REM-CM DATA DA SITUADA° ESPECW. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 27/072021 às 11:32:12 (data e hora de Brasília). 

e CONSULTAR (ISA n VOLTAR 43 IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, Miam'. 

Página: 1/1 
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12/07/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

• 

• 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 17.485.787/0001-21 

Razão Social:ri DE JESUS FERRARDES DOS SANTOS SILVA 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL N 178 / CAMPO VELHO / TUNTUM / MA / 65763-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:13/04/2021 a 10/08/2021 

Certificação Número: 2021041303143476106180 

Informação obtida em 12/07/2021 09:45:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caiza.gov.br 

https://consulta-crtcaln.gov.briconsultacrt/pages/consultaEmpregadotisf 1/1 
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Dúvidas mais Frequentes 1 Início 1V - 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 17.485.787/0001-21 
Razão social: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

13/04/2021 13/04/2021 a 10/08/2021 2021041303143476106180 

ap3/2021 
WO3/2021 

25/03/2021 a 23/04/2021 2021032502485392518604 

06/03/2021 a 04/04/2021 2021030602333036134492 

Resultado da consulta em 27/07/2021 11:33:28 

Voltar 

• 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CNPJ: 17.485.787/0001-21 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:44:20 do dia 05/07/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/01/2022. 
Código de controle da certidão: DB7D.0138.8009.4900 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



27/07/2021 Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL Acesso à informação 
; 

Participe Serviços Legislação , Can-ais 

Effileir 
1.0141 

3 Lf 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 

• 

• 

Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 17.485.787/0001-21 
Data da Emissão : 05/07/2021 
Hora da Emissão : 11:44:20 
Código de Controle da Certidão : DB7D.0138.6009.4900 
Tipo da Certidão : Negativa 

Certidão Negativa emitida em 05/07/2021, com validade até 01/01/2022. 

Página Anterior 

g 
servicos.receltalazenda.gov.br/Servicosicenidao/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 177944/21 Data da 30/06/2021 09:16:23 

Inscrição Estadual: 124015115 CPF/CNPJ:17485787000121 

Razão Social: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 178 CEP: 65763000 

iielefone: (99)91239180 Município: TUNTUM UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 28/10/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portalsefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 30/06/2021 09:16:23 



27/07/2021 ::: Certidão Negativa de Debito

tjkágtà *azo t...1 rutin, - ata ij j át 
etnelriii  eivo »ds7.444/. sie Useione 

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 177944/21 

Data de Validade: 28/10/2021 

Data de Emissão: 30/06/2021 09:16:23 

Inscrição Estadual: 124015115 

CPF/CNIU: 17485787000121 

Razão Social: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

Nova Consulta 1 Im runir 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 

• 

• 

Uswitort 
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o 

sistemas.sefaz.ma.gov.bricertidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResuitadolsf 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 044427/21 Data da 30/06/2021 09:12:07 

Inscrição Estadual: 124015115 CPF/CNPJ: 17485787000121 

Razão Social: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL 178 CEP: 65763000 

lefone: (99)91239180 Município: TUNTUM UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 
forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 
nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 28/10/2021. 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 30/06/2021 09:12:07 



27/07/2021 ::: Certidão Negativa de Débito
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Resultado da Validação da Certidão NegatIvaDWIdadva de Metia Ateia 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

R° da Certidão: 044427/21 

Data da Validade: 28/10/2021 

Data da Emissão: 30/06/2021 09:12:07 

Inscrição Estadual: 124015115 

CPF/CNN: 17485787000121 

Razão Social: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

Nova Consulta 1 Imprimir 

Desenvolvdo pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 

ttiffitiiiii RUA MO RAIM UNDO, èP SN - CENTRO 
crov: 06138911000166 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECEITAS da prefeitura Municipal de TUNTIJM, a 
requerimento da pessoa interessada M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, CERTIFICA, para os 
fins que se fizerem necessários, que a pessoa juriclica/fisica a seguir referenciada não registra débitos 
mobiliários com os cofres públicos municipais até a presente data, ressalvado o direito da Fazenda Municipal 
de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos anteriormente a esta data mesmo durante 
a vigência desse prazo. 

Cadasto: 

Contribuinte: 

Nome Fantasia: 

Endereço: 
Bairro: 

Cidade: 

Inscrição Est.: 

Atividade: 

000423 Inscrição Munidpal: 000423 

M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

SUPERMERCADO UNIAO 

RUA 21 DE ABRIL, 178 

CAMPO VELHO 

TUNTUM - MA 

CPF/CNPJ: 17485787000121 

Com piem: 

CEP: 85783000 

Data de Abertura: 28/01/2013 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
- minimercados, mercearias e armazéns, Comércio atacadista de água mineral, Comércb 
varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, Comercio 

— Atividade (e ) CNAE 

Comercio varejista de mercadorias em geral, com predoninâ nela de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e 
Comércio atacadista de água mineral 

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudb e vídeo 

Comercio varejista de artigos de armarinho 

Comércio varejista de cosmélicos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

Comércio varejista de gás Iqüefeito de petróleo (GLP) 

Emissão: 19/07/2021 10:44:43 Validade: 17/10/2021 

Número/Controle da Certidão: 9C5A433FD5713820A 

o 

O 

o 

http://nfse.adhinformati 



ágil. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
ra SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 

tükt:OPI RUA SAO RAIMUNDO, 600- PÁTIO PORTUGUÊS 

- CNPJ: 06.138.911/0001-66 

Código de Controle da Certidão/Número: 

9C5A433FD5713820A 

Obervações: 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida às: 

10:44:43 do dia 19/07/2021 

Válida até: 
17/10/2021 

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na intemet acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 
http://porial.tuntum.ma.gov.br/ 

• 

• 
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• PREFERURA MUNICIPAL DE TUNTUM • 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 

TUNTUM RUA SA0 RAIM UNDO, N° SN - CENTRO 
CNPJ: 06138911000166 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECEITAS da prefeitura Municipal de TUNTUM, a 
requerimento da pessoa interessada M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, CERTIFICA, para os 
fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos 
mobiliários com os cofres públicos municfpais até a presente data, ressakedo o direito da Fazenda Municipal 
de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos anteriormente a esta data mesmo durante 
a Àgência desse prazo. 

Cadasto: 000423 Inscrição BAmidpal: 000423 

Contribuinte: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA CPF/CNPJ: 17485787000121 

Nome Fantasia: SUPERMERCADO UNIA° 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 178 Com plem: 

Bairro: CAMPO VELHO CEP: 65763000 

Cidade: TUNTUM - MA 

Inscrição Est.: Data de Abertura: 28/01/2013 

Atividade: Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
- minImercados, mercearias e armazéns, Comércio atacadista de água mineral, Comércio 
varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, Comercio 

—Atividade(s) CME 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - rrinimercados, mercearias e 

Comércio atacadista de água /Mera' 

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e vídeo 

Comercio varejista de artigos de armarinho 

Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

Comércio varejista de gás 1qt/efeito de petróleo (GLP) 

Emissão: 19/07/2021 10,4551 Validade: 17/10/2021 

Número/Controle da Certidão: 9417DCA0307A3CD6 

o 

o 

o 

http://nfse.adtrinformati 
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. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
,t,„, SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 

TUIIIÍjUM RUA SAO RAIMUNDO, 600- PÁTIO PORTUGUÊS 

CNPJ: 06.138.911/0001-66 

Código de Controle da Certidão/Número: 

9417DCAD907A3CD6 

Obervações: 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida às: 

10:45:51 do dia 19/07/2021 

Válida até: 
17/10/2021 

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na intemet acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 
http://portalluntum.ma.gov.br/ 

• 

• 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 17.485.787/0001-21 

Certidão n°: 22836215/2021 

Expedição: 27/07/2021, às 10:34:32 

Validade: 22/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cridt@tst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 17.485.787/0001-21 

Certidão n°: 22836215/2021 

Expedição: 27/07/2021, às 10:34:32 

Validade: 22/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cridt@tst.jus.br 



ESTADO DO MARANHAO 
PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE TUNTUM 
PRIMEIRA VARA 

COMARCA DE TUNTUM - MA 
Sccre?'aria Judicial - 1° Vara 

~mus 
ommel 

000000828970 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Validade: 60 (sessenta) dias, artigo 198 Código de Normas CGJ/MA 

Ibárack, 
763-000 
75-

Certifico a requerimento verbal da parte 
interessada, e no uso de minhas atribuições legais, que 
revendo o livro de distribuição Civel desta Comarca e 
Secretaria, constatei a INEXISTÊNCIA de qualquer ação 
tramitando seja FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a 
Empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, CNPJ n' 
17.485.787/0001-21, com endereço à Rua 21 de Abril, n° 178, 
bairro Campo Velho, Tuntum/MA. 

CERTIFICO finalmente, que esta Secretaria de 
Distribuição é a única existente na Comarca de Tuntum/MA. Dada 
e passada a presente certidão na Secretaria da 1° Vara da 
Comarca de Tuntum/MA, consultei e digitei. 

Esta certidão é emitida em uma única via, sem 
rasuras e mediante assinatura do servidor. Artigo 199, do 
Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça/MA. 

O referido é verdade e dou fé. 

Tuntum/MA, 08- o de 2021. 

CASA DA JUSTIÇA 
Praça Desembargador Jorge Rachid Mubdrack Maktf, sina — Centro. CEP 63673-000 — Tuncum — Maranhao 

Fone/Fax: (99) 3322 1075 
E-mail: vara 1 jurk@umajus.hr 



TUNTUM - SECRETARIA JUDICIAL DE TUNTUM - Selo ainda não utilizado. 

PODER JUDICIÁRIO 

SELO DE FISCALIZAÇÃO 

Para pesquisar a situação de um SELO DE FISCALIZAÇÃO FÍSICO, selecione o tipo do selo, informe no 
campo do formulário abaixo os números impressos no corpo do mesmo e dique em Consultar 

Tipo de selo: 

Abertura de Firma - Cadastro 

Númeração do selo: 

828970 

Para conferir a autenticidade do SELO DE 
• FISCALJZAÇÃO ELETRÔNICO, click no banner 

abaixo: 

• 

SAU1N 

Consultar 

4: 

... . . ..m. 

...am.a ge 1 

c..... . ........ .................. 

a1 

! 
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ER 

Tribunal de justiça do Maranhão 

Praça D. Pedro II, 5/ri - Centro 

São Luis Maranhão - CEP.65.010-905 

CNP) nu 05.288.790/0001-76 

(98) 3198 -4300 

©2018 Todos os direitos reservados 

Corregedorla Geral da 'castiça 
Rua Engenheiro Couto Fernandes, 5/nó - Centro 

São Luis - Maranhão CEP: 65.010-100 
Tel.: (98) 3198-4600 Fórum: (98) 3194-S400 

Escola da Magistratura 

Rua Búzios, s/n - Calhau 
São Luis - Maranhão - CEP 65071-415 

Tel.: (98) 3335-3231 

Horário de Funcionamento. 
Segunda a sexta - 8h às 10h Entre aro contato através do Faie Conosco 

Cookies 
Este sita não coleta informações pessoais de qualquer natureza, armazenando cookies no navegador apenas para o controle de exibição dos comunicados 

gerais. Política de Navegação 

Estou ciente 
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ATIVO 

M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CNPJ na.: 17.485.787/0001-21 N I RE na.: 21800411797 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL N2 178 
CAMPO VELHO CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 

Balanço Patrimonial de Encerrado 31/12/2020. 

PASSIVO 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 
DISPONÍVEL 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
EXIGÍVEL 

Caixa 56.874,15 Fornecedor 225.748,58 
Bancos c/Movimento 36.880,16 ConvênioNalores a repassar 258.749,16 
Duplicatas a receber 568.745,05 Contas a Pagar 125.748,60 
Estoques 365.622,27 Obrigações Trab. e Previd. 26.748,16 

"'Total do Ativo Não Circulante** 1.028.121,63 Obrigações Tributárias 
Outras Obrigações 

°Realizável a Longo Prazo **Total Passivo Não Circulante** 636.994,50 
IMOBILIZADO 

Máquinas e Equipamentos 224.872,66 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Instalações Comerciais Capital Social 20.000,00 
Móveis e Utensílio 204.224,16 Result. Do Exercício 763.376,79 
Computadores e Perifericos **Total do Patrimônio Líquido 783.376,79 
(-)Depreciação Acumulada (36.847,16) 

**Total do Realizável a Longo PI 392.249,66 

TOTAL DO ATIVO 1.420.371,29 TOTAL DO PASSIVO 1.420.371,29 

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020. 

41ARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CPF: 036.502.383-30 
Empresário 

Deniliana Sousa de Moraes 
CPF: 003.933.773-18 
CRC - MA: 009678/0-8 
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M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CNPJ n2.: 17.485.787/0001-21 NIRE n2.: 21800411797 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL N2 178 
CAMPO VELHO CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

1. RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
1.1-Venda de Mercadorias 854.669,52 
1.2-Venda de Serviços 854.669,52 

2. DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
2.1- I S S Faturado 
2.2- IRPJ 5/Vendas 
2.3- CSLL S/ Vendas 
2.4- Imposto Federal - Simples 56.841,20 (56.841,20) 

• RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 797.828,32 

4. CUSTOS OPERACIONAIS 
4.1- Custo das Mercadorias vendida 12.748,51 
4.1- Custo dos Serviços prestados (12.748,51) 

5. LUCRO BRUTO 785.079,81 

6. DESPS. OPERACIONAIS 
6.1-Desps. Comerciais 6.541,25 
6.2-Desps. Administrativas 8.384,19 
6.3-Desps. Financeiras 12.748,66 
6.4-Desps. Tributárias 3.870,18 
6.5- Rec. Financeiras (9.841,26) (21.703,02) 

gik LUCRO/PREJ. OPERACIONAL 763.376,79 
Receita./Desp. t;i Operacionais 

10. Provisão IRPJ 
11. Provisão CSLL 

12. LUCRO DO EXERCÍCIO 763.376,79 

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020. 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA Deniliana Sousa de Moraes 
CPF: 036.502.383-30 CPF: 003.933.773-18 

Empresário CRC - MA: 009678/0-8 
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M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CNPJ no.: 17.485.787/0001-21 MIRE n9.: 21800411797 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL N° 178 

CAMPO VELHO CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 

Demonstrativos Financeiros - 2020 
Índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG), Liquidez Corrente (ILC) e Endividamento Geral (IEG) 

ILG = Ativo Não Circulante = 1.028.121,63 = 1,61 
Passivo Não Circulante 636.994,50 

ISG = Ativo Total = 1.420.371,29 = 2,23 
Passivo Não Circulante 636.994,50 

0,1LC = Ativo Não Circulante = 1.028.121,63 = 1,61 
Passivo Não Circulante 636.994,50 

EG = Passivo Não Circulante = 636.994,50 = O 
Ativo Total 1.420.371,29 

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020. 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

CPF: 036.502.383-30 

Empresário 

• 

índice de Liquidez Geral 

índice Solvência Geral 

índice Liquidez Corrente 

índice de Endividamento Geral 

Deniliana Sousa de Moraes 
CPF: 003.933.773-18 

CRC - MA: 009678/0-8 
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M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CNPJ na.: 17.485.787/0001-21 N I RE na.: 21800411797 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL N 178 

CAMPO VELHO CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020. 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 
M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA é uma sociedade individual, com sede e foro na cidade de 
Tuntum-MA, com início de atividades em 28/01/2013. 
Tendo como objeto social (CNAE); 
4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
minimercados, mercearias e armazéns; 
4635-4/01 - Comércio atacadista de água mineral; 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e vídeo; 
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 

684-9/00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP). 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira. 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
3.1) Aplicações Financeiras 
Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço; 

3.2) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e 
encargos financeiros, observando o regime de competência; 

3.3) Imobilizado 
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 

.4) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

3.5) Investimentos em empresas coligadas e controladas 
A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

3.6) Impostos Federais 
A empresa está no regime do simples nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de 
competência. 

4) EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
A empresa não possuí um passivo relacionado à empréstimos e financiamentos, junto às instituições 



Página 5 de 6 

M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CNPJ na.: 17.485.787/0001-21 NI RE n2.: 21800411797 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL N2 178 

CAMPO VELHO CEP: 65.763-00 Tuntum - MA 

5) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da empresa, 
escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer natureza. 

6) CAPITAL SOCIAL 
O capital social é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), totalmente integralizado. 

7) IMOBILIZADO 
Avaliados pelo custo original mais reavaliação efetuada, e depreciados pelas taxas estabelecidas na 
legislação, conforme descrição abaixo; 

e Equipamentos 224.872,66 •
Máquinas 
Móveis e Utensílio 204.224,16 
(-)Depreciação Acumulada (36.847,16) 

"Total do Realizável a Longo Pi 392.249,66 

8) EVENTOS SUBSEQUENTES 
O empresário declara inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do exercício 
que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam 
provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020. 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA Deniliana Sousa de Moraes 
CPF: 036.502.383-30 CPF: 003.933.773-18 

Empresário CRC - MA: 009678/0-8 

• 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA consta assinado 

digitalmente por: 

• 

• 

CPF 

00393377318 

03650238330 

JUCE MA 

Nome 

DENILIANA SOUSA DE MORAES 

MARIA DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/07/2021 10,51 SOB Ir 20210895276. 
PROTOCOLO: 210895276 DE 08/07/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12104871987. CI412.7 DA SEDE: 17485787000121. 
MIRE: 21800411797. COM !PEITOS DO REGISTRO EM: 08/07/2021. 
A DE JESUS PERMEOU! DOS SANTOS SILVA 

LILIAN THERZSA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.mapresafacIl.ma.gov.br 

A validade deste documento. se impresso, fica sujeito A cemprovaçao de sua autenticidade nos respectivos portais 
informando seus respectivos códigos dm verificaçào. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A ARAUJO DA SILVA - COMERCIO EIRELI, inscrito no CNPJ sob o n° 
11.415.524/0001-60, DECLARA, para fins de direito, que a empresa M DE 
JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21, com sede na Rua 21 de Abril, 
n°178, Campo Velho, Tuntum — MA, que forneceu água mineral e utensílios em 
geral. Declara, ainda, que inexistem quaisquer fatos que desabordem a 
conduta da referida empresa. 

• 
Tuntum — MA, 02 de Janeiro de 2021. 

ANTONIO AFtAUJO DA SILVA 

• 



• 

• 

M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

CNPJ: 17.485.787/0001-21 

Processo Administrativo de Licitação n° 130/2021 

Pregão Presencial n° 130/2021 

(Declaração de atendimento ao art.27, inciso v, da lei, n° 8.666/93 e alterações) 

A empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, inscrita no CNPJ 
sob o n° 17.485.787/0001-21, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) 
Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva, portador (a) da Carteira de Identidade 
n°0312080320062, SSP/MA e CPF n° 036.502.383-30, DECLARA para fins do 
disposto no inciso V, do art.27 da lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não 
emprega menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. Ressalva: emprega menor, 
apartirdel4(quatorze) anos, na condição de aprendiz°. 

Tuntum —MA, 27 de Julho de 2021 

kAAten`.À9, 4ii MA ? 
Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva 

CPF: 036.502.383-30 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS 
CNPJ: 06138911000166 

I4° do Alvará: 205/2021 

Inscrição Municipal: 000423 

Contribuinte: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

Nome Fantasia: SUPERMERCADO UNIAO 

CPF/CNPJ: 17485787000121 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, 178 - CANPO VELHO 

CEP: 65763000 Complemento: 

Atividades 

Exercício: 2021 

Validade: 31/12/2021 

RG/Inscriçâo Estadual: 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com ¡sodomia:isola de produtos alimenticbs - minimercado3, mercearias e armazéns 

Comércio atacadista de água mineral 

Comarciovanalsta capacitado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e v Folgo 

Comacb varefsta de algos de amarinho 

Comércio varejista de cosméticos, produtos de gatunaria e de higiene pessoal 

COMINCi0 varejista de gás ligilef dto de petróleo (GLP) 

Horário de Funebnam e nto: 
Melo de Semana Sábado Diminuo Feriado 

Das: O Até: O Das: O Até: O Das: O Até: O Das: O Até: O 

r
Inservações: 

sc. Imobillario: Ama Utilizada: 0m2

Pelo documento de arrecadação datado de 19/07/2021 referente a Taxas de Licença e verificação 
Fiscal para Localização de seu estabelecimento durante o exercício acima referido, conforme o Código 
Tributário de TUNTUM-MA. 

ti VALIDADOR 2E3EFA168DC2069E 

TUNTUM •• MA, 19/07/2021 

http://nfse.adtrinformati 

ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VISIVEL À FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL E RENOVADO ANUALMENTE 
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Data de Emissão: 19/07/2021 
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M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
CNPJ: 17.485.787/0001-21 

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa, M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 
, inscrita no CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21, representada pelo Sra. Maria de 
Jesus Fernandes dos Santos Silva, portador do CPF n° 036.502.383-30 com a sede 
Rua 21 de abril o n° 178, Bairro: campo velho, declara sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação e que 
cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Processo 
Administrativo de Licitação n° 130/2021, para Registro de Preços, operado na 
modalidade Pregão n° 130/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências presente supervenientes. 

Tuntum, MA 27 de Julho de 2021. 

c 
xfiett Otht_.." d, Jizo.,0._F 9 Stibus. 

Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva 
CPF: 036.502.383-30 

g 



M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

CNPJ: 17.485.787/0001/21 

Processo Administrativo de Licitação n° 130/2021 

Pregão Presencial n° 130/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

A empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, inscrita no CNPJ 
sob n° 17.485.787/0001-21, por meio de seu representante legal, Maria de Jesus 
Fernandes dos Santos Silva, CPF: 036302383-30, DECLARA sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser (microempresa ou empresa de 
pequeno porte), nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no parágrafo 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 
123/2006. 

Tuntum —MA, 27 de julho de 2021 

~ Ice,. 01 
Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva 

CPF:036.502.383-30 



PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
CL. 

ATA ATA DA SESSÃO PÚBLICA PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021 

OBJETO: contratação de empresa especializada para 

aquisição de utensílios de cozinha para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 

e da Criança e do Adolescente do Município de 

Tuntum/MA. 

Aos vinte e sete dias do mês de Julho de 2021, às 11h06min, na sala de reunião da 

Comissão Permanente de licitação, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, na 

Rua Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum/MA, CEP: 65763-000, reuniram-se a 

pregoeira, e membros de Equipe de Apoio, para iniciar a Sessão Pública Pregoeira do 

Pregão Presencial n° 130/2021, cujo objeto consiste na contratação de empresa 

especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente do Município 

de Tuntum/MA . Assim, na data e horário acima designados para a sessão pública, 

compareceu o seguinte Licitante: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA 

inscrita no CNPJ sob o n.° 17.485.787/0001-21, representada por ANTONIO ARAÚJO 

DA SILVA inscrita no CPF sob o n.° 004771733-57. Iniciando-se os trabalhos a 

Pregoeira declarou a representante da licitante M DE JESUS FERNANDES DOS 

SANTOS SILVA devidamente credenciada, pelo cumprimento das exigências 

editalícias. Passou-se ao recebimento dos envelopes correspondentes à proposta de preços 

e documentos habilitatórios. Aberto o envelope atinente à proposta de preço, fora 

promovida a verificação da conformidade da proposta com o termo de referência e edital, 

tendo sido as respectivas folhas rubricadas pela Pregoeira e, ainda pelo licitante. Nesta 

fase, foram apresentados os preços da proposta em anexo. Posteriormente a Pregoeira 

admitiu a Licitante M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, para a fase de 

lances, de acordo com o que prevê o subitem 9.2 do Edital. A fase de lances foi então 

iniciada, tendo sido dada oportunidade para oferecimento de lance ao Licitante, mas 

sendo esta a única empresa participante, o que tomou inviável. Em atendimento ao 

disposto no art. 4°, XVII, da Lei n.° 10.520/02 e instrumento convocatório, a Pregoeira 

passou à negociação de preço, tentando obter proposta mais vantajosa junto a licitante, 

sendo que a mesma esclareceu acerca da impossibilidade de propor menor preço ante a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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reduzida margem de lucros auferida. Ato continuo foi aberto o Envelope n° 02, contendo 

as documentações de habilitação da Licitante, a verificação da autenticidade das certidões 

da licitante M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA se deu na presente 

sessão. Na sequência foram numeradas e rubricadas pela Pregoeira e pelo licitante 

presente. A licitante é declarada habilitada. Destarte, mais uma vez com escora no art. 40, 

XVII, da Lei n° 10.520/02 e instrumento convocatório, tentou a Pregoeira obter proposta 

mais vantajosa junto ao licitante, oportunidade em que esta reiterou acerca da 

impossibilidade de propor menor preço. Depois a Pregoeira declarou a Licitante M DE 

JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, como vencedora, foi aberto o prazo para 

a manifestação de intenção de recurso. A licitante renuncia expressamente à interposição 

de quaisquer recursos em face da decisão proferida no presente certame. Não havendo 

qualquer contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Sara Ferreira 

Costa Fleury, lavrei e assino a presente ata com a licitante e equipe de apoio. 

Sara a Costa Fleury 
Pregoe 

WesHe)7 ira de Sousa 
Equi de Apoio 

Man es de Araújo Júnior 
Equipe de Apoio 

ANTONIO ARAÚJO DA SILVA 
(M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA) 
Licitante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MAL', oL,r TRA9.A: 

ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 130/2021 

OBJETO: contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança 

e do Adolescente do Município de Tuntum/MA. 

AMPARO LEGAL: Lei d. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. 

VALOR TOTAL: R$ 37.593,42 (trinta e sete mil, quinhentos e noventa e três reais, 

quarenta e dois centavos). 

Em Decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art.4° inciso 

XX, da Lei n.° 10.520/02, adjudico os objetos à empresa: 

M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA inscrita no CNN sob o n.° 

17.485.787/0001-21. 

Tuntum/MA, 28 de Julho de 2021. 

Fleury 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas. 

Para apreciação, homologação do presente objeto da licitação, conforme art. 4°, inciso 

XXII, da Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum/MA, 28 de julho de 2021. 

IÇSara F 'e Costa Fleury 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 130/2021 

OBJETO: contratação de empresa especializada para aquisição de utensílios de cozinha 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança 

e do Adolescente do Município de Tuntum/MA. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente. 

VALOR TOTAL: R$ 37.593,42 (trinta e sete mil, quinhentos e noventa e três reais, 

quarenta e dois centavos). 

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência 

de qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e 

Despesas, no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o procedimento licitatório 

a empresa: M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA inscrita no CNPJ sob o 

n.° 17.485.787/0001-21. 

Tuntum/MA, 29 de julho de 2021. 

Rhicarddo Herl aU Alexanndro Baptis a Costa 
Secretário dqfOrçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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CONTRATO Número: 255/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E A 
EMPRESA M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS 
SILVA, TENDO COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
UTENSÍLIOS DE COZINHA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede em Tuntum/MA, CEP 65.763-000, inscrito no CNPJ sob o n°. 14.538.081/0001-92, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito 
no CPF sob o n.° 041.856.273-35, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a 
empresa M DE JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, inscrita no CNPJ sob o n° 
17.485.787/0001-21, estabelecida na Rua 21 de Abril, n°. 178, Bairro Campo Velho, Tunturn/MA, 
CEP 65.763-000, representada pela Sra. Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva, empresária, 
inscrita no CPF sob o n° 036.502.383-30 e RG n° 031208032006-2, daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADA, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública n°. 
130/2021, Modalidade Pregão Presencial n°: 130/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, 
conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o 
presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
especializada para aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, conforme termo de referência, 
conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 130/2021 e a proposta do CONTRATADO, 
constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 130/2021, que ficam fazendo parte integrante deste 
instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da 
documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL — Fazem parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

vfmojeon r gs~, 
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CLÁUSULA TERCEIRA — REGIME DE EXECUÇÃO — A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 

3.1 — Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo com 
as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos 
serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$ 37.593,42 (trinta e sete mil e quinhentos e noventa e três reais 
e quarenta e dois centavos). 

4.1 — Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
4.2 — A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo 
os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
4.3 — Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA — CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS — As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

08.244.0025.2038.0000 - Manut. e Func. do Fundo Mun. de Assist. Social 
08.243.0024.2065.0000 - SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS 
- SCFV (CRAS) 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

CLÁUSULA SEXTA — PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO — O prazo de entrega e/ou início dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIAS — A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA OITAVA — FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO — Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos motivos 
a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8.666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 
cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do 
cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com 
o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT. 

• 

vinux;49-L cjuut 9 sttez,
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9.1 — Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminolo 
padronização e simbologias; 
9.2 — O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e com 
os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais descritos 
neste edital e no Termo de Referência; 
9.3 — A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
9.4 — Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo de 
Referência; 
9.5 — Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência; 
9.6 — Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
9.7 — Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município; 
9.8 — Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda a 
vigência do contrato, a pedido do Município; 
9.9 — Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, 
de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
9.10 — Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.11 — Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representa-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
9.12 — Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
9.13 — Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos comprobatórios 
da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, especialmente 
cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT e a seguridade social — INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
9.14 — Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender; 
9.15 — Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
9.16 — Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93; 
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9.17 — Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizaç 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
9.18 — Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
9.19 — O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o 
contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos 
inserviveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados; 

10.1 — Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência 
do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto; 
10.2 — Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
10.3 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante 
vencedora; 
10.4 — Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
10.5 — Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço (ordem 
de serviço); 
10.6 — Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência; 
10.7 — Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato; 
10.8 — Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados; 
10.9 — Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO — A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 

11.1 — O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
11.2 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
11.3 — O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período de 
vigência do contrato, para representa-la sempre que for necessário; 
11.4 — Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municip Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do proce odenendo 
determinar regularização de quaisquer atos que at star inconformidade ou solicitar o c to 
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da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ileg 
dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DIREITOS DO CONTRATANTE — São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — RESCISÃO — A rescisão poderá ser: 

13.1 — Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
13.1.1 — Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
13.1.2 — Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.1.3 — Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
13.1.4 — Atraso injustificado no inicio dos serviços; 
13.1.5 — Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
13.1.6 — Cometimento reiterado de faltas na execução; 
13.1.7 — Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
13.1.8 — Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
13.1.9 — Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que prejudique 
a execução do contrato; 
13.1.10 — Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
13.1.11 — Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
13.2 — Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência do 
contratante. 
13.3 — Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
133.1— Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
13.3.2 — Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito ao contratante; 
13.3.3 — Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequências: 
13.3.3.1 — Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante; 
13.3.3.2 — Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
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13.4 — Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada coe
30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO — O presente Contrato 
terá vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL — O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS — Os casos omissos serão solucionados 
diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e 
as disposições da Lei n° 8.666/1993, da Lei n° 10.520/2008, da Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO — As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DISPOSIÇÕES FINAIS — Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de Referência 
e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos casos 
omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Pelo Prefeito Municipal 
410 FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

1. 

umaud, 5 Stio. 
Pela CONTRATADA 
Maria de Jesus Fernandes dos Santos Silva 
CPF: 036.502.383-30 

Tuntum (MA), 03 de agosto de 2021. 

2.  ll\A„3„.....a, ÃJLt Qsa& Sa0M1 

CPF:  S5.5.0•0‘ CS -1-‘1-‘ 
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ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 255/2021. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, CNPJ: 14.538.081/0001-92. CONTRATADA: M DE 
JESUS FERNANDES DOS SANTOS SILVA, CNPJ sob o n° 17.485.787/0001-21. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 130/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada para 
aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Criança e do Adolescente, conforme termo de referência. PRAZO: 12 (doze) meses Valor: R$ 37.593,42 (trinta e sete mil 
e quinhentos e noventa e três reais e quarenta e dois centavos). 08.244.0025.2038.0000; 08.243.0024.2065.0000; 
3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 03 de agosto de 2021. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal de 
Tuntum/MA. 

AVISO DE CONTINUAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 119/2021 ATRAVÉS DE SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma 
público aos interessados que estará dando continuidade à sessão de licitação do Pregão Presencial n° 119/2021, que tem 
como OBJETO a prestação dos serviços de dedetização, desratização, descupinização e desalojamento de morcegos, às 
09h00min do dia 17 de agosto de 2021. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 
8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do 

uinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA1 1 de agosto de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 265/2021. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: 
MARIA DO S. NORONHA G. BEZERRA, CNPJ sob o n° 07.523.256/0001-22. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Presencial n° 132/2021. Objeto: Contrafação de empresa para a prestação de 
serviço de malharia atendendo as demandas da Secretaria Municipal de Educação, conforme termo de referência. 
PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 130.995,00 (cento e trinta mil e novecentos e noventa e cinco reais). 
12.361.0008.2020.0000; 12.365.0051.2050.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 10 de agosto de 2021. FERNANDO 
PORTELA TELES PESSOA - PREFEITO MUNICIPAL. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 266/2021. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: 
AS DA SILVEIRA SILVA, CNPJ sob o n° 15.864.623/0001-80. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 
8.666/93. Pregão Presencial n° 132/2021. Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviço de malharia 
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